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RESUMO 

 

Este trabalho propõe uma modelagem de apoio à decisão para priorizar as 
recomendações estratégicas na área de Relações Governamentais, alinhadas ao 
Plano Estratégico da Marinha para o período de 2020 a 2040. Assim foram 
consideradas na pesquisa seis recomendações estratégicas: mapeamento de 
stakeholders; mapeamento das competências do profissional na área de Relações 
Governamentais; envolvimento da área de Relações Governamentais nas iniciativas 
estratégicas; gestão interna e externa dos resultados da área Relações 
Governamentais; uso conjunto de uma estratégia que reúne as diferentes 
características das Relações Governamentais (jurídica, técnica, ética, cultural, entre 
outras), submetidos a processo de elaboração de diagnóstico e solução do problema; 
e avaliação da senioridade e transversalidade da área de Relações Governamentais 
na estrutura organizacional da Marinha do Brasil. Para a modelagem foi utilizado o 
método da Análise Hierárquica de Processos, que explora avaliações psicométricas e 
baseadas em experiências de especialistas. A estrutura hierárquica do problema foi 
composta com cinco critérios: confiança, compromisso, satisfação, influência mútua, 
e transparência organizacional. A coleta de dados envolveu o uso de questionário, 
transmitido a especialistas da Marinha. A recomendação do uso conjunto de uma 
estratégia que reúne as características das Relações Governamentais obteve a maior 
prioridade para implementação. 
 
Palavras-chave: Plano Estratégico da Marinha 2040; Relações Governamentais 
Estratégicas; Análise Hierárquica de Processos . 
  



ABSTRACT 

 

This research proposes a decision support model to prioritize strategic 
recommendations in Government Relations, aligned with the Navy Strategic Plan for 
the period from 2020 to 2040. Six strategic recommendations were considered in the 
research: mapping of stakeholders; mapping of professional competencies in the area 
of Government Relations; involvement of the Government Relations area in strategic 
initiatives; internal and external management of the results of the Government 
Relations area; joint use of a strategy that brings together the different characteristics 
of Government Relations (legal, technical, ethical, cultural, among others), submitted 
to a process of elaboration of diagnosis and solution of the problem; and the evaluation 
of the seniority and transversality of the Government Relations area in the 
organizational structure of the Brazilian Navy. For the modeling, the Analytical 
Hierarchy Process was used, which explores psychometric evaluations and is based 
on expert experiences. The hierarchical structure of the problem was based on five 
criteria: trust, commitment, satisfaction, mutual influence, and organizational 
transparency. Data collection involved the use of a questionnaire, transmitted to Navy 
specialists. The recommendation of the joint use of a strategy that brings together the 
characteristics of Government Relations obtained the highest priority for 
implementation. 
 
Keywords: Navy Strategic Plan 2040; Strategic Government Relations; Hierarchical 
Process Analysis.  
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1 INTRODUÇÃO 

  

1.1 Contextualização do tema 

A complexidade e a dinâmica de desafios de magnitude global exigem habilidades 

e arranjos político-institucionais para solucioná-los. A pandemia, novos conflitos 

armados, a crise climática, a proliferação nuclear e a quarta revolução industrial são 

alguns exemplos desses desafios. Esses temas são relevantes ao país e, em 

particular, à Defesa Nacional, que precisa se preparar diante de condições de fluidez, 

incertezas profundas e de relações mutáveis para acompanhar tal dinamismo. 

As instituições governamentais e corporativas, com e sem fins lucrativos, 

precisam lidar com as incertezas do hoje e seus desafios para o futuro, visando atingir 

metas de longo prazo. Isto impõe a necessidade de um planejamento estratégico 

sólido e efetivo, que permita definir seus rumos e objetivos diante de desse cenário. 

Em decorrência disto, avaliações político-estratégicas culminaram em documentos 

balizadores, estabelecendo um marco regulatório à defesa nacional, com destaque à 

Política Nacional de Defesa (PND), à Estratégia Nacional de Defesa (END) e ao Livro 

Branco de Defesa Nacional (LBDN) (BRASIL, 2020a; BRASIL,2020b ).  

Em 2019, a Marinha do Brasil (MB) publicou o principal produto do processo 

de planejamento estratégico, o Plano Estratégico da Marinha (PEM 2040). O referido 

Plano, como documento de alto nível, tem o propósito de orientar o planejamento 

estratégico de médio e longo prazo, por meio de Objetivos Navais (OBNAV1), 

estabelecidos pela Política Naval, organizados em uma cadeia de valores, orientados 

pela Visão de Futuro2 da MB. A partir da análise desses objetivos, são elaboradas as 

Ações Estratégicas Navais (AEN), que contribuirão para o alcance da Missão da MB3. 

 
1 Os Objetivos Navais são estabelecidos na Política Naval, representam “o que” deve ser feito para 
alcançar a Visão de Futuro da Marinha no horizonte de vinte anos de 2020 a 2040. (BRASIL, 2019; 
BRASIL, 2020c, p. 60). 
2 A Visão de Futuro é assim enunciada no PEM 2040: “Marinha do Brasil será uma Força moderna, 
aprestada e motivada, com alto grau de independência tecnológica, de dimensão compatível com a 
estatura político-estratégica do Brasil no cenário internacional, capaz de contribuir para a defesa da 
Pátria e salvaguarda dos interesses nacionais, no mar e em águas interiores, em sintonia com os 
anseios da sociedade”. (BRASIL, 2020c, p. 51). 
3 A missão da MB foi atualizada em 2016, teve como condicionantes o artigo 142 da Constituição 
Federal (CF) e a Lei Complementar nº 97/99, sendo estabelecido o seguinte enunciado: “Preparar e 
empregar o Poder Naval, a fim de contribuir para a Defesa da Pátria; para a garantia dos poderes 
constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem; para o cumprimento das 
atribuições subsidiárias previstas em Lei; e para o apoio à Política Externa." (BRASIL, 1988; 
BRASIL,1999; BRASIL, 2020c, p. 50). 
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O PEM 2040 é um documento consolidado e dinâmico, baseado em uma 

gestão estratégica eficaz, de oportunidades e ameaças, levando em consideração 

pontos fortes e fracos da MB. O documento estabelece que o decisor estratégico4 

deve priorizar, definir e alterar as ações estratégicas, quando ocorrerem mudanças de 

cenários, documentos condicionantes e objetivos. Isto exige uma articulação em 

diferentes níveis, envolvendo diferentes grupos de interesse (stakeholders) internos e 

externos à instituição, que aqui é generalizada sob a denominação de Relações 

Governamentais (RelGov). Diversas publicações também abordam essas relações 

sob a sigla RIG, que acrescenta a palavra “Institucionais” às RelGov. Para simplificar 

e padronizar a abordagem nesta pesquisa, adotou-se a designação única de RelGov.  

 

1.2 Problema de pesquisa 

A implantação das recomendações de RelGov contribuem para melhor 

gerenciar o PEM 2040, viabilizando oportunidades de melhoria, traçando de maneira 

proativa e assertiva importantes passos ao alcance dos OBNAV e atuando como um 

verdadeiro programador estratégico (NAVARRO, 2020a). 

 Considerando o status quo de atuação da área de RelGov na MB e as 

aspirações por um planejamento estratégico moderno e mais abrangente, há que se 

pensar nas implicações envolvidas na aderência de cada recomendação, nos bônus 

e ônus envolvidos na implantação de cada uma delas. Assim, após analisar cada 

recomendação estratégica, faz-se mister dentro de um processo de tomada de 

decisão, qual recomendação deve ser priorizada em detrimento de outra, daí a 

importância de realizar uma comparação fundamentada e de caráter racional. Neste 

sentido, qual a ordem de prioridade das recomendações levantadas a MB deve seguir 

para implantar a RelGov no PEM 2040?  

 

1.3 Objetivo final 

Com base em uma modelagem de apoio à decisão, o objetivo final desta 

pesquisa é priorizar as recomendações de RelGov que devam ser implantadas no 

PEM 2040, a fim de aperfeiçoar o assessoramento de Alto Nível da Marinha. 

 
4 O Decisor Estratégico é a autoridade que fixa os propósitos do estudo prospectivo; detém a 
prerrogativa e assume a responsabilidade pelas decisões que vier a tomar no seu nível de competência. 
(BRASIL, 2022b, p.16).  
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1.4 Objetivos intermediários 

A fim de alcançar o objetivo final, foram estabelecidos os seguintes objetivos 

intermediários que proporcionarão o desenvolvimento do estudo: 

 Analisar o Plano Estratégico da Marinha (PEM 2040), como uma essencial 

ferramenta gerencial contemporânea, buscando em seu Mapa Estratégico5 

lacunas de ações estratégicas de RelGov; 

 Analisar as RelGov como estratégica para a MB, bem como; a estrutura 

holística do Planejamento Estratégico de RelGov proposto por Navarro 

(2019c);  

 Descrever seis recomendações de RelGov, práticas e de cunho 

estratégico, propondo integrá-las ao Planejamento Estratégico da Marinha; 

 Analisar planos ou doutrinas de Marinhas amigas em que a RelGov esteja 

inserida; 

 Levantar os critérios a serem utilizados no AHP;  

 Explicar o método de apoio à decisão Processo de Análise Hierárquica 

(Analytic Hierarchy Process - AHP, na sigla em inglês); e 

 Validar o modelo de apoio à decisão com dados obtidos por especialistas 

renomados. 

 

1.5 Delimitação da pesquisa 

A fim de permitir que este estudo alcance seus objetivos, tanto final, quanto 

intermediários, o estudo ficou delimitado da seguinte forma: 

  na análise do PEM 2040, com foco em seu Mapa Estratégico; 

  no planejamento e estratégia de RelGov propostos por Navarro (2019c, 

2020a, 2020b);  

 nas seis recomendações práticas propostas por Navarro (2020b); 

 em onze planos ou doutrinas de Marinhas amigas; 

 nos cinco critérios de avaliação das recomendações propostas; e 

 
5 O Mapa Estratégico da Marinha é um recurso simples e eficaz, que desempenha o papel de 
instrumento visual da orientação de alto nível, para que a Marinha, no cumprimento de sua missão, 
busque atingir sua Visão de Futuro no horizonte de vinte anos de 2020 a 2040. (BRASIL, 2020c, p. 50). 
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 para utilização do método AHP, a seleção e priorização das 

recomendações, sob os critérios de avaliação, estão limitadas às opiniões 

dos especialistas que serão consultados. 

 

1.6 Relevância da pesquisa 

O estudo justifica-se pela relevância do PEM 2040 com uma abrangência de 

20 anos, sendo o principal produto do processo de planejamento estratégico da MB, 

tendo sua significância amplificada por ser condicionado pelos documentos de alto 

nível da Defesa, tais como a PND, a END e o LBDN. O PEM 2040 é sintetizado 

graficamente pelo Mapa Estratégico da Marinha, que orienta as ações estratégicas 

decorrentes, além de ter como farol o cumprimento da missão da MB. 

O estudo analítico das recomendações e ações para um Planejamento 

Estratégico de RelGov, proposto por Navarro (2020b), tem sua significância na 

implantação e controle de tais atividades integradas aos diferentes níveis de um 

planejamento estratégico, atuando para consecução dos objetivos já definidos, por 

meio de um processo estruturado e capaz de implantar e mensurar a ações nas várias 

dimensões, com o correto registro dos impactos decorrentes do atingimento ou não 

das metas, de forma alinhada à estratégia traçada. A implantação de tal metodologia 

passou a ser uma meta no mundo corporativo (NAVARRO, 2019b, 2020a).  

Acrescendo à pertinência do estudo, Navarro (2020b) apresenta uma séria de 

recomendações práticas e de cunho estratégico, verdadeiras ferramentas para 

execução e refino da estratégia para a área de RelGov, onde aqui seis foram 

contextualizas, selecionadas e priorizadas, por meio de uma modelagem de apoio à 

decisão, que dada sua relevância pode ser utilizado pelo decisor estratégico, visando 

a implantação de tais recomendações como oportunidade de aprimoramento do PEM 

2040.  

 

1.7 Organização da pesquisa 

O Capítulo 1 contextualiza o tema, delimita o problema de pesquisa e enuncia 

a questão que norteia o presente estudo. Ao analisá-la, estabelece os objetivos 

intermediários e final a serem alcançados, bem como identifica as condicionantes que 

delimitam a pesquisa. São apresentados, ainda que sem descrevê-las, as seis 

recomendações estratégicas na área de RelGov para as quais o modelo de apoio à 
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decisão a será desenvolvido. É também apresentada a relevância do trabalho no 

âmbito da MB. 

O Capítulo 2 percorre a literatura disponível, para buscar quem pesquisou 

sobre o tema para responder à pergunta norteadora; e faz uma digressão teórica sobre 

os seguintes temas: PEM 2040; Relações Governamentais estratégicas; RelGov 

inseridas em planos estratégicos e doutrinas de Marinhas amigas; Recomendações 

Estratégicas na área de RelGov a serem implantadas e os critérios para 

hierarquização com suas descrições. 

O Capítulo 3 descreve a metodologia, incluindo uma breve explicação sobre 

a ferramenta AHP. É definido como o algoritmo do AHP foi elaborado. Ainda, são 

especificados os critérios para a escolha dos especialistas, bem como é apresentada 

a maneira como foram elaborados os questionários. 

O Capítulo 4 apresenta os dados coletados e aplica-os ao algoritmo proposto, 

seguindo-se a análise dos resultados e a validação do método de apoio à decisão 

desenvolvido. 

O Capítulo 5 conclui o estudo, apresentando um resumo da pesquisa; do 

método e do resultado; enfatizando as delimitações à pesquisa em termos de 

abrangência e profundidade, apresentando uma resposta à questão norteadora do 

trabalho. E como trabalho futuro, incentiva-se replicação da metodologia desenvolvida 

neste trabalho, com outros especialistas; uma maior abrangência de recomendações   

e a sua aplicação nas outras Forças, dada sua relevância. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

Visando melhor orientar a revisão da literatura para responder o problema 

proposto no estudo, torna-se significativo fazer uma digressão teórica sobre os 

seguintes temas: 

 PEM 2040;  

 RelGov; 

 As RelGov em Marinhas Amigas;  

 Recomendações em RelGov; e 

 Critérios para avaliação das recomendações de RelGov. 

 

2.1 O PEM 2040 

 Imputa-se ao planejamento estratégico a responsabilidade pelo 

desenvolvimento das instituições de mercado e públicas, com e sem fins lucrativos, 

fazendo parte de todos os processos organizacionais. Tendo em vista sua vital 

importância, estudiosos ao longo dos anos vem explorando o tema. 

Destarte, vários estudos apontam que não há um consenso sobre o conceito 

de planejamento estratégico na literatura uma vez que, engloba planejar o futuro 

perante as limitações psicológicas e físicas dos pontos fortes e fracos da organização 

(FIGUEIREDO, 2000; RASMUSSEN, 1990). Desse modo, Mintzberg (1994) diz que 

ele envolve, estabelece e formaliza os sistemas e procedimentos focados nas 

tomadas de decisão. De forma mais pragmática alguns autores apontam para um 

procedimento formal de tomadas de decisões integradas (MINTZBERG; 

AHLSTRAND; LAMPEL, 2010). Em síntese, Mintzberg (2004) define que o 

planejamento estratégico é um procedimento formal para produzir um resultado 

articulado, na forma de um sistema integrado de tomadas de decisão. 

Outras pesquisas aparecem acerca do tema “planejamento estratégico” e 

“pensamento estratégico”, com um debate sobre as diversas concepções teóricas e 

analisam as relações existentes, o que de fato eles indicam é existir uma convergência 

e inter-relação, voltadas à eficácia organizacional (MORESCO; MARCHIORI; DE 

GOUVEA, 2014; SOUSA; DE CAMARGO DIAS, 2017). Em suma, a despeito do tema 

compreender diversos conceitos, ressalta-se sua valorosa importância organizacional 

como uma metodologia gerencial que indica o rumo que a organização deve seguir, 



 18

em uma observância e interação com o ambiente externo e interno, focado nos 

objetivos. 

O planejamento estratégico militar brasileiro, no nível setorial, é baseado na 

PND, na END, e no Cenário Militar de Defesa (CMD). Tem por finalidade construir 

uma capacidade de defesa, com preponderância na expressão militar do poder 

nacional, para garantir a manutenção da condição de segurança definida para o País. 

A partir daí derivam os planejamentos estratégicos militares de cada Força. O 

Planejamento de Alto Nível da Marinha é orientado pela Sistemática de Planejamento 

de Alto Nível, cujo documento de maior nível dessa sistemática consiste na Política 

Naval, que estabeleceu os OBNAV a serem alcançados pela MB (BRASIL, 2018). 

A Identidade Estratégica da MB composta por sua Missão; sua Visão de 

Futuro e seus valores tradicionais é encadeado de forma lógica entre os OBNAV, 

visualizados no Mapa Estratégico da Marinha. Tal recurso, simples e eficaz, 

desempenha o papel de instrumento visual da orientação de alto nível, para que a 

Marinha busque atingir sua Visão de Futuro no horizonte de vinte anos (2020 - 2040). 

Além disso, o PEM 2040 orienta os planejamentos decorrentes, tendo como farol o 

cumprimento da missão da MB. 

Conforme representado na Figura 1, o Mapa Estratégico é composto pelos 

doze OBNAV, que são distribuídos em perspectivas interligadas, na qual os 

localizadas na parte inferior contribuem, de modo geral, com o atendimento dos 

superiores. Essa distribuição tem o propósito de transmitir, de forma objetiva, a 

maneira como MB processa os recursos a ela destinados. 
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Figura 1 – Mapa Estratégico da Marinha 

 

 

Fonte: Plano Estratégico da Marinha (BRASIL, 2020c). 

 

O caráter dinâmico do PEM 2040 faz com que os rumos a seguir devam ser 

revisados e atualizados com base na gestão estratégica (TAMA, 2015). As alterações 

são geralmente motivadas por mudanças de cenários, de documentos condicionantes 

e objetivos estratégicos. Mudanças ambientais também estão incluídas nesse escopo, 
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como a mudança de patamar tecnológico, a influência dos stakeholders, a opinião 

pública e a imagem institucional. Neste contexto, um relatório da RAND 

Corporation6 identificou os elementos do planejamento estratégico em cinco níveis e 

as diversas informações que os alimentam (GOLDMAN; WINKLER; THOMPSON, 

2022, p.7). Essa estrutura possibilita uma melhor visualização das mudanças de 

cenários nos ambientes internos e externos, facilitando a gestão estratégica, 

permitindo assim, uma melhor análise das ações estratégicas que devem ser 

implantadas ou corrigidas no PEM 2040, cabendo ao decisor estratégico definir as 

prioridades de tais ações, a Figura 2 apresenta uma visão geral do Planejamento 

Estratégico. 

 

Figura 2 – Visão geral dos elementos de Planejamento Estratégico. 

 

Fonte: Autor, 2022 (adaptado de GOLDMAN; WINKLER; THOMPSON, 2022, p.7) 

  

2.2 Relações Governamentais  

Os recentes desafios em ambientes Político, Econômico, Social, Tecnológico, 

Ecológico e Legal (PESTEL7), em constante dinamismo, conduz a instituição a 

diferentes cenários, envolvendo diversas esferas de poder e alianças estratégicas. 

Tais desafios assumem características de volatilidade, incerteza, complexidade e 

 
6 A RAND Corporation é um think tank norte-americano.  
7 PESTEL - acrônimo utilizado como ferramenta para a análise das informações relacionadas ao 
ambiente externo da organização, com o objetivo de ajudar a empresa a entender e reagir às mudanças 
no seu ambiente externo (GUPTA, 2013). 
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ambiguidade (VUCA8) que impactam o cumprimento da missão organizacional. Esse 

ambiente dinâmico abre vulnerabilidades ao planejamento estratégico, através da 

ação de grupos de interesse das mais diversas origens, podendo impactar em 

decisões estratégicas equivocadas (LAWTON; DOH; RAJWANI, 2014).  

No âmbito corporativo, a capacidade de lidar com tais externalidades, 

designadas de “forças não mercadológicas”, pode potencializar o sucesso das 

instituições governamentais e corporativas, transformando-as em vantagens 

competitivas (NAVARRO, 2019b; BARON, 2013; BACH; ALLEN, 2010). Navarro 

(2020a) apresenta um quadro com diferentes estudos e terminologias para as 

estratégias governamentais utilizadas contra essas forças, conforme o Quadro 1. 

 

Quadro 1- Exemplos de denominações de estratégia de não mercado. 

Terminologia  Referências 

CPA – Corporate Political Activity 
(Atividade Política Corporativa- tradução 
nossa) 

FUNK; HIRSCHMAN, 2017; LUX; 
CROOK; WOEHR, 2011; GRIFFIN ET 
AL., 2001 

CPC – Corporate Political Connections 
(Conexões Políticas Corporativas - 
tradução nossa) 

CUI ET AL., 2018; SUN, 2018 

CSR – Corporate Social Responsibility 
(Responsabilidade Social Corporativa - 
tradução nossa) 

SCHERER, 2018; FRYNAS; STEPHENS, 
2015; BADDACHE; NICOLAI, 2013; 
IHLEN; BARTLETT; MAY, 2011 

Corporate Diplomacy (Diplomacia 
corporativa - tradução nossa) 

WATKINS, 2007, 2003  

Stakeholder Management (Cidadania 
corporativa - tradução nossa) 

HENISZ, 2014; D’AVENI, 2004; 
HILLMAN; KEIM, 2001; DONALDSON; 
PRESTON, 1995 

Corporate Citizenship (Cidadania 
corporativa - tradução nossa) 

MATTEN; CRANE, 2005; MAIGNAN; 
FERREL; HULT, 1999 

Corporate Lobby (lobby corporativo - 
tradução nossa) 

JIA, 2018; MATHUR ET AL., 2013; 
VANCE, 2012; FARHAT,2007 

Political Communication (comunicação 
política - tradução nossa) 

MCNAIR,2011 

Business Ethics (ética dos negócios - 
tradução nossa) 

DONALDSON AND DUNFEE, 1999 

Fonte: Autor, 2022 (adaptado de NAVARRO, 2020a). 

 

Lawton, Doh e Rajwani (2014) abordam que o ambiente estratégico não 

mercadológico ainda é pouco explorado, tanto na academia quanto por gestores 

estratégicos, sendo mais evidente em economias emergentes. Eles destacam a 

 
8 A volatilidade, incerteza, complexidade e ambiguidade recebem a denominação de “VUCA”, referente 
aos termos em inglês “volatility, uncertainty, complexity and ambiguity” (SHAMBACH, 2004).  
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influência do governo (subconjunto das forças não mercadológicas) como uma 

variável inexplicada e indeterminada, dentro dos processos de tomada de decisão 

estratégica das empresas. Corroborando Voinea e Van Kranenburg (2018), eles 

enfatizam a participação das instituições políticas no arcabouço legal, que vai da 

elaboração das leis até sua aplicabilidade, além da formulação de políticas, regras e 

normas, compreendendo uma estrutura reconhecida de princípios dentro dos quais as 

empresas operam. 

A influência e a importância do governo como significativa força não 

mercadológica vem sendo estudada nos últimos anos (NAVARRO, 2019a, 2020a, 

2020b; GOZETTO, 2018; WRONA E SINZIG, 2018; VOINEA E VAN KRANENBURG, 

2018; FUNK; HIRSCHMAN, 2017). Porém uma abordagem sistemática de 

engajamento institucional em nível estratégico, proposta por Navarro (2019c, 2020a, 

2020b), aparecem em poucos trabalhos (LAWTON; DOH; RAJWANI, 2014; 

SALACUSE, 2008; WIPPERSBERG; WAGNER; LOJKA, 2015; SCOTT, 2015). 

Neste contexto da relevância das RelGov, Navarro (2019a, 2020a) considera 

a atividade como um subconjunto das Relações Públicas, e relata que, a partir de 

meados da década de 19909, a área no país migrou do nível tático para o estratégico. 

O governo é um stakeholder de significativa influência, tendo em vista a sua 

autoridade e múltiplo papel de legitimador, regulador e promotor de interesses a nível 

internacional, regional, nacional e local, no seio de associações e organizações com 

interesses específicos, entre comunidades de cientistas, de cidadãos locais, de 

formadores de opinião e público em geral (WILCOX; CAMERON; AULT; AGEE, 2002; 

SALACUSE, 2008; GROSSE, 2005). 

Trabalhos de viés estratégico explorando o governo, como principal 

stakeholders, estão sendo produzidos para estudar o ambiente de negócios 

extremamente complexo que é o brasileiro, como fruto destes trabalhos, são 

apresentadas diretrizes dentro do rigor teórico-metodológico; e recomendações 

eficazes cuja relevância e impacto dos conhecimentos produzidos são justificados na 

resolução de problemas reais, e no aprimoramento das ações dos profissionais da 

área de RelGov (DA PATRI, 2011; AZOLIN, 2020; FARHAT, 2007; GALAN, 2012; 

 
9 A década de 1990 a área de RelGov ganhou relevância em função dos muitos processos de 
privatização (Companhia Siderúrgica Nacional, energia, telecomunicações, rodovias etc.), com a 
tendência de contratação de executivos para essas atividades, em decorrência de suas amplas redes 
de contatos (NAVARRO; CURY NETO, 2019, p. 39-44). 
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NAVARRO; DIAS; VALLE, 2013; DIAS; NAVARRO; VALLE; BARROS, 2016; DIAS; 

NAVARRO, 2018; DIAS, 2020a, 2020b; NAVARRO; DIAS, 2020; GOZETTO; 

NAVARRO, 2020; GOZETTO; MACHADO, 2019; GOZETTO, 2018, 2020; 

MANCUSO; GOZETTO, 2018; NAVARRO, 2018, 2019a, 2019b, 2019c, 2020a, 

2020b). 

A influência do Governo, na condição de stakeholder, foi descrita no Anuário10 

(2021), que aponta aspectos como segurança jurídica, política tributária e 

previsibilidade para o ambiente de negócio, sendo temas de maior impacto para cerca 

de 60% de profissionais da área de RelGov das empresas e associações 

pesquisadas. Corroborando com os resultados do Anuário, a consultoria  McKinsey11  

e a Foundation for Public Affairs12 reiteram a importância da inserção da área de 

RelGov na gestão estratégica organizacional de qualquer Instituição, visando agregar 

valor e tornando-se uma vantagem estratégica. A Figura 3 apresenta o nível de 

impacto da ação dos governos para os negócios da empresa (ANUÁRIO, 2021, p.32). 

 

 
10 O Anuário ORIGEM traz o perfil dos principais profissionais de Relações Institucionais e 
Governamentais (RIG) da América Latina à frente das maiores empresas privadas, entidades de classe 
setoriais nacionais, consultorias, escritórios de advocacia especializados e entidades do terceiro setor 
de âmbito nacional. Disponível em: https://anuarioorigem.com.br/.  
11 McKinsey & Company é uma firma global de consultoria de gestão que atende empresas líderes, 
governos, organizações não governamentais e organizações sem fins lucrativos. Cabe destacar a 
matéria “O valor em jogo da intervenção governamental e regulatória é enorme. As empresas que 
abordam o engajamento externo de maneira disciplinada capturam mais dele”.  Disponível em:  
https://www.mckinsey.com/business-functions/strategy-and-corporate-finance/our-insights/organizing-
the-government-affairs-function-for-impact /. 
12 Foundation for Public Affairs é uma das principais associações de profissionais de relações públicas, 
de caráter global e apartidário. O seu Relatório de Benchmarking de 2021 fornece dados e avaliações 
sobre as estruturas de governança e o envolvimento da liderança institucional. Disponível em: 
https://pac.org/.  
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Figura 3 – Influência dos governos sob a ótica de RelGov.

 

Fonte: Anuário (2021, p.32) 

 

Assim Navarro (2019a, 2020a) define Estratégia de Relações Governamentais 

como um processo formal de engajamento com representantes da administração 

pública em seus diferentes níveis, com o objetivo de influenciar decisões em uma 

abordagem de cocriação13 de valor percebido, que permita o alcance conjunto dos 

objetivos estratégicos, com o envolvimento de todas as áreas e dos stakeholders. 

Tendo em vista que o contato com agentes públicos é intrínseco à natureza das 

RelGov, torna-se usual a prática tanto do lobby14 quanto do advocacy15, bem como de 

 
13 A cocriação pode ser entendida como um processo colaborativo entre a organização e o usuário, 
capaz de remodelar as expectativas e as experiencias juntamente com seus usuários e de agregar 
valor (PRAHALAD; RAMASWAMY, 2004). 
14 Lobby sintetiza a defesa de interesses, diante de decisões que podem ser tomadas por membros do 
poder público” (MANCUSO; GOZETTO, 2018, p. 21). 
15 Advocacy é considerado o processo organizado e planejado de informar e influenciar tomadores de 
decisão, por meio de conscientização e engajamento de outros atores da sociedade, com o objetivo de 
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outras ferramentas disponibilizadas para o uso no processo de gerenciamento 

estratégico, nas diversas etapas de trabalho. Da Patri (2011) elaborou uma lista com 

outras ferramentas de trabalho para a defesa de interesses: 

 monitoramento das iniciativas de políticas públicas que positivamente ou 

negativamente afetem seus interesses; 

 avaliação inicial do mérito, para classificação em termos de prioridades; 

 avaliação de timing para reação ou ação; 

 avaliação processual; 

 pesquisa de dados e informações; 

 identificação do marco regulatório e prováveis impactos futuros; 

 avaliação completa do mérito; 

 definição do objetivo; 

 pesquisa e monitoramento das propostas congêneres. 

 identificação dos aliados e oponentes; 

 Construção de argumentos ou advocacy: dados, estatísticas, pareceres, 

impactos etc.; 

 identificação dos pontos negociáveis e dos pontos não negociáveis. 

 construção de coalizões e alianças; 

 definição da estratégia, envolvendo mensagens, normas e timings processuais, 

caminhos críticos; 

 busca de suporte na sociedade civil – formadores de opinião, atores, grupos de 

interesse, mídia, pesquisas de opinião pública; 

 formulação e implementação de um trabalho de comunicação pública; 

 identificação dos gestores da administração pública e os decisores; 

 identificação de alternativas ou o chamado plano B; 

 definição do plano de ação; e 

 ação ou lobbying – parta para o trabalho de convencimento, com suporte técnico, 

representatividade ampla, e com base local. 

 

 
promover mudanças ou manter uma política pública de interesse amplo e baseada em evidências 
concretas (GOZETTO; MACHADO, 2019). 
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Navarro (2019a, 2020a) elucida que o uso estratégico de tais ações 

desencadeiam em: 

 atividades proativas (MAHON; HEUGENS; LAMERTZ, 2004); que visam 

minimizar surpresas vindas de instituições políticas, agências reguladoras e 

instituições sociais; maximizando o alinhamento da empresa com seu ambiente 

e interesses, por meio da construção de relacionamentos com os principais 

stakeholders, a fim de melhorar a reputação, confiança mútua, troca de 

informações e sinergias (DIAS; NAVARRO, 2018; ABRATT; KLEYN, 2012; 

BARON; DIERMEIER, 2007; HARDY; PHILLIPS; LAWRENCE, 2003); e 

 atividades reativas conduzidas de forma ad hoc, sem fins de construção de rede 

(MAHON; HEUGENS; LAMERTZ, 2004; UZZI, 1997), com o objetivo de 

influenciar e moldar tal ambiente para obter a vantagem comparativa, evitando 

interferências indesejadas. Caracterizando uma estratégia não mercadológica 

transacional (HILLMAN; HITT, 1999).  

 

Na visão adaptada por Navarro (2019c, 2020a), o Planejamento Estratégico na 

área de RelGov, se apresentam de forma clara e objetiva, relacionando conceitos, 

modelagens e ferramentas para formulação de ações estratégicas aplicadas, que 

venham viabilizar qualquer Plano Estratégico para essa área, identificando tendências 

e perspectivas.  

Concomitante ao Planejamento um conjunto de ações estratégicas são 

recomendadas para a manutenção de diálogo contínuo, profissional, organizado, 

legal, objetivo, transparente e ético; visando a informação, obtenção de dados, 

orientações para defesa de interesses e influência, se necessária. Com tais 

recomendações consolidadas conceitualmente, selecionadas e implantadas, busca-

se desenvolver uma cultura de um pensar estratégico e um planejamento estratégico 

na área de RelGov para Marinha do Brasil integrando-as ao PEM 2040, tendo como 

farol a identidade estratégica da MB. 

 
 
2.3 - As RelGov em Marinhas Amigas 

A relevância do tema se reflete em outros países, onde suas Marinhas incluem 

ações e atividades de RelGov em seus planejamentos estratégicos (conjuntos ou 

individuais). Para tal, efetuou-se uma busca na literatura sobre as Marinhas de países 
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com regime de Governo democrático, com uma estrutura organizacional similar a MB, 

para o levantamento e análise de planos ou doutrinas com a inserção de RelGov. 

Assim foram analisados os planejamentos das Marinhas dos EUA, Canadá, Austrália, 

Reino Unido, Itália, Portugal, Espanha e América do Sul.  

 

2.3.1 Marinha dos EUA 

As Forças Armadas dos EUA constituem o maior departamento do Poder 

Executivo. Sua superioridade tecnológica e capacidade de operar nos seis domínios 

da guerra (terrestre, marítimo, aéreo, espacial, cibernético e de informação) garantem 

segurança aos EUA, atraindo parceiros e aliados. Isto também confere considerável 

capacidade de dissuasão, desencorajando ações militares de potenciais adversários 

(FARLIN, 2014).  

As Forças Armadas dos EUA são frequentemente utilizadas como instrumento 

geopolítico de poder, estando globalmente presente em mais de 150 países 

(MARTINEZ; CHEESMAN; MERCURIO; BOUSIE, 2021). Para tal são disponibilizados 

vastos recursos financeiros e de pessoal, amparadas por uma estrutura normativa 

compatível com seu emprego, que inclui a prestação de contas aos contribuintes. 

Assim, cabe ao Departamento de Defesa (Department of Defense - DoD) informar aos 

cidadãos sobre a natureza das suas atividades, conferindo transparência aos 

investimentos na defesa nacional, relacionados à US Navy (UNITED STATES, 2013). 

Aos Comandos Militares é atribuída a tarefa de convencer os órgãos 

reguladores e legislativos (responsáveis pela área de defesa) que seus programas e 

operações são bem administrados e dentro das diretrizes orçamentárias, processuais 

e éticas (MARTINEZ; CHEESMAN; MERCURIO; BOUSIE, 2021). Essa atuação típica 

de RelGov também é percebida junto aos órgãos de auditoria, avaliação e 

investigação que apoiam o Congresso, como por exemplo o Escritório de 

Contabilidade do Governo (U.S. Government Accountability Office – GAO16). 

A comunicação social no nível estratégico tem importante papel, no que se 

refere ao fortalecimento da opinião pública e dos stakeholders de maneira favorável 

 
16 O U.S. Government Accountability Office (GAO) examina o uso de fundos, avalia programas e 
políticas federais e fornece análises, recomendações e outras assistências para ajudar o Congresso a 
decisões de supervisão, política e financiamento. O GAO é um órgão de auditoria, avaliação e 
investigação, que apoia o Congresso no cumprimento de suas responsabilidades e ajuda a melhorar o 
desempenho e a prestação de contas do Governo Federal junto à sociedade. Disponível em  
https://www.gao.gov/. 
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aos interesses institucionais. Isto ocorre através do engajamento do público chave em 

programas, planos, temas, mensagens e produtos coordenados e sincronizados com 

o restante dos instrumentos do poder nacional. A comunicação é impulsionada a partir 

dos objetivos estratégicos organizacionais. (UNITED STATES, 2014, p. II-5).  

Em uma instituição com a dimensão e complexidade do DoD, a comunicação 

estratégica é uma tarefa difícil de realizar, principalmente por conta da quantidade de 

operações simultâneas ocorrendo globalmente. Essas atividades requerem 

planejamento e coordenação para alinhar cuidadosamente a mensagem transmitida 

com a grande estratégia dos EUA (MARTINEZ; CHEESMAN; MERCURIO; BOUSIE, 

2021).  

Mitrović (2019) afirma que a comunicação estratégica militar dos EUA se 

originou como um conceito estatal, influenciando as relações internacionais e 

utilizando-a como parte da estratégia militar. Nesse sentido, a comunicação 

estratégica pode ser vista em dois níveis: institucional nacional e corporativo. O nível 

institucional nacional envolve a diplomacia, operações psicológicas, marketing social, 

propaganda, comunicação de interesses (lobbying, representação de interesses e 

negociação estratégica). O nível corporativo abrange as relações públicas, a 

comunicação integrada de marketing, prática socialmente responsável e atividades 

políticas corporativas. 

O Almirante James G. Stavridis, da Marinha americana, ressalta que a 

comunicação eficaz exige que os líderes de uma organização assumam um papel 

precoce e persistente na decisão de como as ideias e decisões são moldadas e 

entregues. No contexto de segurança nacional, um líder pode melhorar os efeitos do 

planejamento operacional e das políticas, garantindo que as implicações de 

comunicação desse planejamento sejam consideradas o mais cedo possível no 

processo, tornando as comunicações estratégicas em seus efeitos (HOLTZHAUSEN; 

ZERFASS, 2014, p.355). 

Os planejamentos estratégicos das Forças Armadas dos EUA são guiados 

pela National Security Strategy (NSS17), emitida pelo Presidente dos EUA, em seu 

papel de Comandante-em-Chefe.  Na NSS, a segurança nacional é contextualizada 

 
17  A Estratégia de Segurança Nacional (NSS) apresenta uma discussão dos interesses, compromissos, 
objetivos e políticas internacionais dos Estados Unidos, juntamente com as capacidades de Defesa 
necessárias para deter ameaças e implementar os planos de segurança dos EUA, devendo ser enviada 
ao Congresso para comunicar a visão de segurança nacional do Poder Executivo ao Poder Legislativo. 
Disponível em: https://history.defense.gov/Historical-Sources/National-Security-Strategy/. 
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com outros interesses vitais do país e o bem-estar dos cidadãos. Enquanto a NSS 

apresenta a grande estratégia aos quatro instrumentos do poder (Econômico, Militar, 

Diplomático e Informacional), o Secretário de Defesa dos EUA emite sua própria 

estratégia, conhecida como National Defense Strategy (NDS), para especificar as 

estratégias de emprego do poder militar. Em seguida, esses documentos balizam a 

perspectiva dos militares, descrita na National Military Strategy (NMS), elaborada pelo 

Chefe do Estado-Maior Conjunto (Joint Chief of Staff’s -CJCS’s), que estabelece 

objetivos para apoiar a NSS e NDS (MARTINEZ; CHEESMAN; MERCURIO; BOUSIE, 

2021).  

Embora a Marinha dos EUA seja autônoma no DoD, com políticas, 

orientações e práticas exclusivas, há semelhanças com as boas práticas das demais 

Forças Armadas dos EUA, no que se refere às atividades de RelGov. A Marinha dos 

EUA possui um Escritório de Assuntos Legislativos,18 cuja responsabilidade é 

planejar, desenvolver e coordenar o relacionamento entre representantes do DoN e 

do Congresso, nos assuntos relacionados às políticas, planos e programas da 

Marinha em trâmite nas casas legislativas. Entre outras tarefas, cabe ao Escritório:  

- Auxiliar a preparação e coordenação de depoimentos, declarações, 

briefings, documentos informativos e posicionamento da Força no Congresso; 

- Auxiliar a preparação e coordenação de propostas legislativas, relatórios e 

comentários sobre projetos de lei e resoluções, ordens executivas e respostas a 

correspondências do Congresso, e outros assuntos que envolvam a expressão da 

política do DoN sobre assuntos de interesse do Congresso; e 

- Apoiar e hospedar os membros do Congresso em viagens de visita às 

instalações e unidades da Marinha dos EUA. 

Esse contexto evidencia que as ações de RelGov com os membros do 

Governo dos EUA estão integradas em planos estratégicos das Forças. Isto se reflete 

direta ou indiretamente na Marinha dos EUA, a exemplo do Plano de Operações de 

 
18 O Escritório de Assuntos Legislativos da Marinha (Navy Office of Legislative Affairs) é dirigido pelo 
Chefe de Assuntos Legislativos (Chief of Legislative Affairs - CLA), sendo o principal adjunto da 
SECNAV para o desempenho das funções e responsabilidades legislativas do DoN, com exceção da 
articulação com as Comissões de Apropriações, que é, por lei, atribuída à Controladoria da Marinha. O 
CLA se reporta diretamente ao SECNAV e o CNO. Disponível em: https://www.navy.mil/Navy-Office-
of-Legislative-Affairs/. 
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Negócios.19 Sob a orientação estratégica do SECNAV, seus escalões subordinados 

fazem parcerias com os principais stakeholders, coletando melhores práticas dos 

setores público e privado, monitorando o impacto e o desempenho para compartilhar 

lições aprendidas, integrando as operações de combate e de apoio.  

Dadas as devidas adequações doutrinárias e organizacionais entre as 

Marinhas do Brasil e dos EUA, as recomendações na área de RelGov propostas neste 

trabalho são aderentes à forma pragmática com que a Marinha dos EUA trata o tema. 

Assim, as sugestões de aperfeiçoamento da área de RelGov na MB convergem para 

um planejamento estratégico moderno e mais abrangente. 

 

2.3.2 Marinha Real Canadense 

A Royal Canadian Navy (RCN) promove seus objetivos estratégicos na 

política de Defesa do Canadá, por meio do seu Plano Estratégico 2017-202220. Esse 

Plano ressalta que a RCN terá que evoluir no atual contexto mundial, orientando-se 

nas principais tendências de segurança que moldam eventos da atualidade: a 

evolução do equilíbrio de poder, a natureza mutável do conflito e a rápida evolução 

tecnológica. Assim o Plano destaca o desenvolvimento da RCN em conjunto com as 

demais Forças, buscando uma ação coordenada no Governo, para fortalecer a sua 

flexibilidade e capacidade de resposta, atingir alcance global e poder de permanência 

e continuar a fornecer ao Governo uma ampla gama de opções em relação às 

operações militares. 

O Plano Estratégico da RCN 2017-2022 ressalta os desafios da RCN, 

alinhados à Política de Defesa, onde constam ações de caráter estratégico, ligadas 

ao relacionamento com o governo, a sociedade canadense e outros países, com 

impactos diretos às atividades de RelGov:   

- Criação de uma percepção de valor para a sociedade e governo, em 

processo construtivo de confiança, através da prontidão da RCN; 

 
19 O Plano de Operações de Negócios (Business Operations Plan - BOP) promulga a visão do SECNAV 
para os escalões subordinados, detalhando as ações estratégicas, medindo seus desempenhos. O 
BOP é vinculado à visão estratégica e operativa, promovendo aprendizado, evolução e crescimento 
contínuos à medida em que o DoD prepara as forças navais para o combate. Disponível em:   
https://media.defense.gov/2020/May/18/2002302000/-1/-1/1/DON_BOP_2020MIDYEARUPDATE.PDF. 
20 O Plano Estratégico 2017-2022 (RCN Strategic Plan 2017 - 2022) apresenta a nova visão da RCN 
através de três efeitos desejados :pronto para apoiar, pronto para liderar, pronto para lutar. Tem como 
propósito tornar as forças navais eficazes e preparadas para os desafios incertos que o Canadá estima 
no futuro. Disponível em https://www.navalassoc.ca/wp-content/uploads/2019/05/rcn_strategicplan_2017-
2022_en-s.pdf. 
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- Manutenção de relacionamentos de longo prazo nas áreas de construção 

naval e manutenção dos meios; 

- Estreita coordenação com o Governo para que a RCN possa contribuir 

significativamente para as operações conjuntas nos ambientes marítimo e terrestre; 

- Modernização de suas práticas de gestão empresarial através do 

desenvolvimento de ferramentas e processos para melhor enfrentar os desafios da 

Defesa, ampliando a transparência do orçamento de Defesa, desenvolvendo um 

diálogo construtivo com o Governo e o Chefe do Estado-Maior de Defesa; 

- Estabelecimento de um sistema de indicadores de desempenho para medir 

o sucesso do planejamento, em relação ao alinhamento com as políticas 

governamentais e ao relacionamento com o Governo; 

A ampla cobertura de ações de RelGov nos Planos estratégicos da RCN 

ressaltam a importância do tema para aquela Marinha. A visão de futuro do Leadmark 

205021 ressalta a importância de fortalecer o relacionamento com o governo, com a 

sociedade e globalmente. O Plano de Ação da Marinha Digital22 apresenta ações 

estratégicas de RelGov, que incluem o mapeamento de stakeholders e o 

desenvolvimento de capacidades de inteligência artificial e mapeamento de redes. A 

própria legislação do Canadá, através da Carta Canadense de Direitos e Liberdades, 

destaca a importância estratégica das RelGov.  

 

2.3.3 Marinha Real Australiana  

A Royal Australian Navy (RAN) tem como orientações estratégicas o Livro 

Branco de Defesa de 2016 e a Atualização Estratégica de Defesa23 (2020), combinada 

 
21 Leadmark 2050 é o documento expedido pelo Comandante da RCN, que descreve a razão de 
existência da Marinha do Canadá, suas tarefas e como deve evoluir para enfrentar os desafios do 
futuro. Disponível em https://www.navalassoc.ca/wp-content/uploads/2019/05/Leadmark-2050-13-
May-2016.pdf. 
22 Plano de Ação da Marinha Digital (RCN Digital Navy Action Plan) é o documento expedido pelo 
Comandante da RCN, que se destina a promover os objetivos relacionados à inovação, conforme a 
política de defesa do Canadá e o Plano Estratégico da Marinha 2017-2022, com foco na era digital. 
Disponível em https://www.navalassoc.ca/wp-content/uploads/2021/04/rcn_digital_navy_action-
plan.pdf. 
23 A Atualização Estratégica de Defesa 2020 (Defence Strategic Update) apresenta os desafios do 
entorno estratégico da Austrália e suas implicações para o planejamento de Defesa. Ela fornece uma 
nova estrutura de política estratégica para garantir que a Austrália seja capaz de moldar o ambiente 
em favor de seus interesses e, quando necessário, responder com a força militar. Disponível em: 
https://www.defence.gov.au/about/strategic-planning/2020-defence-strategic-
update#:~:text=Released%20on%201%20July%202020,their%20implications%20for%20Defence%20
planning. 
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com o Plano de Estrutura de Força de 202024, a partir destes marcos normativos com 

o devido realinhamento estratégico foram elaborados os seguintes planos estratégicos 

da RAN: Plano MERCATOR25 e Plano PELORUS 202226, que apoiam a realização de 

cada um dos cinco Resultados da RAN (objetos estratégicos da RAN). 

Embora não haja uma indicação explícita de ações de RelGov nesses planos, 

o Plano Corporativo de Defesa 2022–2627 (plano de nível estratégico) apresenta 

medidas de desempenho e metas associadas e vinculadas às principais atividades e 

programas de Defesa que têm relação ao tema RelGov. Essas medidas de 

desempenho se concentram na avaliação da entrega das principais atividades em 

todos os níveis da Defesa, incluindo a prestação de contas à sociedade, tornando o 

tema Defesa mais compreensível à população. São também incluídas algumas formas 

de emprego das Forças de Defesa Australiana (Australian Defence Force - ADF), 

demonstrando como alcançam a missão e atingem os objetivos estratégicos. Por outro 

lado, cabe também ressaltar que as atividades de lobby se encontram cada vez mais 

frequentes na pauta de discussões entre as lideranças políticas da Austrália com suas 

Instituições, que incluem os militares (SCAPPATURA, 2019).  

 

2.3.4 Marinha Real Britânica (Royal Navy)  

A Royal Navy desempenha importante e histórico papel no poder nacional 

britânico. Doutrinariamente, a Marinha Real Britânica se assemelha à Marinha dos 

EUA, ao apoiar suas atividades em uma série de documentos estratégicos, com 

destaque à Estratégia Nacional de Segurança (NSS), à Estratégica de Defesa e 

Segurança (National Security Strategy and Strategic Defence and Security Review 

2015) e à UK Maritime Power28 (United Kingdom, 2017). 

 
24 O Plano de Estrutura de Força de 2020 (2020 Force Structure Plan) detalha as intenções do governo 
para novos e ajustados investimentos em capacidade da Força de Defesa Australiana para implementar 
os novos objetivos estratégicos contidos na Atualização Estratégica de Defesa de 2020. Disponível em: 
https://www.defence.gov.au/about/strategic-planning/2020-force-structure-plan. 
25 O Plano MERCATOR (Maritime Domain Strategy 2040) reforça o trabalho conjunto da RAN com o 
governo, indústria e academia. Disponível em  https://www.navy.gov.au/strategy/mercator-2040. 
26 O Plano PELORUS 2022 orienta a RAN para os próximos quatro anos, estabelecendo objetivos 
estratégicos. Disponível em: https://www.navy.gov.au/strategy/plan-pelorus-2022. 
27 O Plano Corporativo de Defesa (2022–26 Defence Corporate Plan) é atualizado anualmente de 
acordo com a Lei de Governança Pública, Desempenho e Responsabilidade de 2013 e abrange 4 anos 
financeiros. Disponível em: https://www.defence.gov.au/about/strategic-planning/defence-corporate-
plan. 
28 A UK Maritime Power (Joint Doctrine Publication 0-10) apresenta a doutrina do ambiente marítimo, 
em coerência com a Doutrina Conjunta do Reino Unido (Joint Doctrine Publication 0-01) e os requisitos 
da OTAN.  
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Embora esses planos não sejam explícitos em relação às ações de RelGov, 

o Ministério da Defesa do Reino Unido (Ministry of Defence - MOD) desenvolveu uma 

variável, denominada de “Valor de Defesa”, com a finalidade de simplificar a 

comunicação do MOD com diferentes públicos na Defesa, no Governo, na sociedade 

ou fora do Reino Unido. Essa variável leva em consideração vários aspectos a serem 

compreendidos de forma coerente, completa e convincente, a exemplo da dimensão 

econômica da Defesa, do impacto da estratégia industrial e de políticas sobre 

aquisição, inovação e exportações  (BLACK; FLINT; HARRIS; GALAI; PAILL; 

QUIMBRE; PLUMRIDGE, 2021). 

 

2.3.5 Marinha Italiana 

O Livro Branco de 2015 a Diretiva Nacional de Política Militar (2022) e o 

Conceito Estratégico do Chefe do Estado-Maior de Defesa29 (2022) descrevem as 

capacidades da Marinha Militar Italiana (MMI) em conduzir operações conjuntas, com 

o estabelecimento de uma força de intervenção, capaz de operar em todos os 

domínios, de forma autônoma ou integrada em dispositivos multinacionais, sob o 

alcance estratégico da Orientação Política da OTAN e da União Europeia.  

A MMI não dispõe de um planejamento estratégico nos moldes do PEM 2040, 

porém as atividades de RelGov são desenvolvidas no âmbito do Ministério da Defesa 

pelo Gabinete de Relações com o Parlamento,30 cabendo a ele: 

 acompanhar as iniciativas legislativas em apreciação pelo parlamento;  

 relacionar-se com os órgãos parlamentares e com os Subsecretários de 

Estado sobre as iniciativas legislativas; 

 planejar intervenções dos Subsecretários de Estado da Defesa nas 

atividades parlamentares e do apoio aos mesmos durante as respectivas 

sessões; 

 
29 Conceito Estratégico do Chefe do Estado-Maior de Defesa (2022), em consonância com as mais 
recentes diretrizes emitidas pelo Ministro da Defesa: a Diretiva Nacional de Política Militar (2022), a 
Estratégia de Segurança e Defesa para o Mediterrâneo (2022) e a Diretiva da Política de Defesa 
Industrial (2021). Disponível em:  
https://www.difesa.it/SMD_/CaSMD/Concettro_strategico_del_Capo_di_SMD/Documents/CS_22/Chie
f_of_Defence_Strategic_Concept_2022_.pdf. 
30 O Gabinete de Relações com o Parlamento (Ufficio Rapporti con il Parlamento) é um órgão dentro 
do organograma de assessoria direta do Ministro. Disponível em: 
https://www.difesa.it/Il_Ministro/Uffici_diretta_collaborazione/UfficioRapportiConIlParlamento/Pagine/d
efault.aspx. 
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 organizar as audiências dos membros do Ministério da Defesa em órgãos 

parlamentares; 

 organizar as visitas de comissões/delegações parlamentares e membros 

individuais do parlamento a estruturas militares na Itália; 

 viabilizar as visitas de autoridades governamentais ou parlamentares aos 

teatros de operação; e 

 analisar arquivos de documentos parlamentares de interesse do Ministério. 

Não foi evidenciado um planejamento específico para as ações de RelGov 

pelo Chefe de Estado Maior da MMI, porém o Centro de Altos Estudos de Defesa31 

trata a importância do tema.  

 

2.3.6 Marinha de Portugal 

O planejamento estratégico da Marinha portuguesa tem como seu produto a 

Diretiva Estratégica da Marinha32 (DEM 2018), onde as análises de situação constam 

no Conceito Estratégico de Defesa Nacional (2013), do Conceito Estratégico Militar 

(2014) e do Conceito Estratégico Naval (2015).  

Nesse sentido, a análise de situação que sustenta a DEM está fundamentada 

em uma análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats) do 

ambiente estratégico, com o intuito de identificar os objetivos estratégicos prioritários, 

que visam aproveitar as oportunidades e superar as ameaças potenciais de uma 

conjuntura volátil, bem como explorar as potencialidades e as vulnerabilidades da 

Marinha. 

Os objetivos estratégicos respeitam as perspectivas de Gestão adotadas e se 

enquadram nas orientações estratégicas estabelecidas pelo Chefe do Estado-Maior 

da Armada, permitindo a construção do Mapa da Estratégia da Marinha, que traduz 

graficamente a estratégia formulada. De forma a facilitar a concretização dos 

Objetivos Estratégicos enunciados e auxiliar o alinhamento estratégico dos setores da 

 
31 O Centro de Altos Estudos de Defesa (Centro Alti Studi della Difesa -CASD) está sendo reconfigurado 
como Escola Superior Especializada de alta qualificação e investigação na área das ciências da defesa 
e segurança. Disponível em: https://www.difesa.it/SMD_/CASD/Pagine/default.aspx. 
32 A Diretiva Estratégica da Marinha 2018 (DEM 2018) constitui a principal linha orientadora da 
estratégia da Marinha de Portugal. Disponível em:   https://www.marinha.pt/pt/informacao-
instituicional/Documents/DEM%202018.pdf. 
 
 



 35

Marinha, a DEM identifica, ainda, as Linhas de Ação que enquadram as iniciativas e 

as medidas concretas a desenvolver. 

Na DEM 2018 não foram observadas ações específicas na área de RelGov, 

porém estudos recentes apontam a relevância do planejamento de Relações Públicas 

e comunicação em nível estratégico, alinhado aos objetivos organizacionais, à visão 

e aos valores institucionais (PARDAL, 2019; MORAIS, 2020; MATEUS, 2021). 

Entretanto, permanece a necessidade de manter a sociedade informada sobre os 

assuntos militares, “prestando conta” aos pagadores de impostos que sustentam a 

atividade militar, promovendo seus interesses. Além da sociedade, Pardal (2019) 

ainda destaca que o governo é stakeholder de fundamental importância, pois 

determina as diretrizes das Forças Armadas. Em vários momentos, as Forças 

precisam defender seus interesses em diversas temas, que incluem orçamento, 

diretrizes militares, promoção de seus quadros, parâmetros atuariais e assistenciais, 

entre outros.  

 

2.3.7 Marinha da Espanha 

Na Espanha, a política de defesa determina os objetivos da defesa nacional e 

os recursos e ações necessários para alcançá-los, sendo os objetivos estratégicos 

definidos na Diretiva de Defesa Nacional 202033 (Directivas de Defensa Nacional – 

DDN) e baseados no livro branco de Defesa (2000). A DDN é o documento máximo 

do planejamento da defesa da Espanha e ocupa o lugar principal na política de defesa 

espanhola, após a Lei Orgânica de Defesa Nacional 5/2005. Um Plano Estratégico 

para a Armada da Espanha ou mesmo um plano no nível do Estado-Maior da Defesa 

não se encontram disponíveis ao acesso por fontes abertas. 

Dulysh (2016) revela a falta de conscientização popular com assuntos de 

Defesa no país, o que pode revelar alguma desconexão com a sociedade ou 

dificuldade em divulgar suas atividades institucionais. Isto pode impactar em baixa 

participação da sociedade com a formulação de políticas de Defesa, que representa 

um pilar fundamental das democracias modernas e desenvolvidas. Dessa forma, 

desperdiça-se o potencial apoio social para esse tipo de política, o que se traduz na 

 
33 As Directivas de Defensa Nacional (DDN) têm o propósito de estabelecer as linhas de ação e os 
objetivos perseguidos pelo Ministério da Defesa para o poder legislativo. Disponível em: 
https://www.defensa.gob.es/Galerias/defensadocs/directiva-defensa-nacional-2020.pdf. 
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ausência de debate político e social sobre necessidades de defesa e numa maior 

fragilidade das estruturas em que há necessidade de aprofundar o debate sobre os 

elementos organizacionais das Forças Armadas. 

 

2.3.8 Demais Marinhas na América do Sul  

Buscou-se dentro dos planejamentos estratégicos das Marinhas da Argentina, 

Chile, Uruguai e Bolívia, bem como em seus respectivos Ministérios da Defesa, ações 

estratégicas de RelGov ou planejamento que inclua tais ações, porém nada foi 

encontrado.  

 

2.4 Recomendações na área de RelGov  

Algumas pesquisas e estudos que abordam RelGov apontam para diretrizes 

e recomendações efetivas, que podem ser selecionadas, priorizadas e 

implementadas, transformando-se em uma vantagem competitiva, aprimorando assim 

os Planejamentos Estratégicos existentes. Navarro (2019c, 2020b), por exemplo, 

indicou seis recomendações na área de RelGov, que podem ser interessantes para a 

aplicação no PEM 2040: (1) mapeamento de stakeholders; (2) mapeamento das 

competências do profissional na área de RelGov; (3) envolvimento da área de RelGov 

nas iniciativas estratégicas; (4) medição e divulgação interna e externa dos resultados 

da área RelGov; (5) uso conjunto de uma estratégia CONFORT + Metodologia OD2P; 

e (6) senioridade e transversalidade da área de RelGov na Estrutura Organizacional 

da MB. 

Tais recomendações são alinhadas conceitualmente ao que é difundido pela 

Associação Brasileira de Relações Institucionais e Governamentais (ABRIG34) e pelo 

Instituto de Relações Governamentais (IRelGov35). Identificadas como oportunidades 

de melhoria de processos, procedimentos, estruturas, sistemas, métricas e estratégias 

da área RelGov, além de aprimorar a interface com outras áreas na MB (ou seja, 

 
34 A Associação Brasileira de Relações Institucionais e Governamentais (ABRIG) é uma entidade civil 
sem fins lucrativos, criada em 2007, que prioriza a promoção do debate ético, focando em temas 
estratégicos para a formulação de políticas públicas e marcos regulatórios, com a participação da 
sociedade civil e do setor privado nos processos de decisão política em prol do desenvolvimento do 
país. Disponível em https://abrig.org.br/. 
35 O Instituto de Relações Governamentais (IRelGov) foi criado em 2014 com o objetivo de elevar o 
grau de profissionalismo, competência e padrões éticos dos profissionais que trabalham com relações 
governamentais, posicionando-se como um think tank para a área de RelGov. Disponível em 
https://www.irelgov.com.br/quem-somos/. 
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transversalidade). Sua implantação de forma priorizada, por meio de um processo 

decisório, pode ser configurada como possiblidade de aprimoramento do 

Planejamento Estratégico da Marinha, impactando diretamente no PEM 2040. Abaixo 

serão contextualizadas as recomendações. 

 

(1) Mapear stakeholders 

Stakeholders são grupos de interesse que podem impactar ou interagir de 

maneira relevante com a instituição (FREEMAN; REED, 1983). Navarro (2020a, 

2020b) aponta que o correto mapeamento dos stakeholders é uma atividade chave 

para as RelGov, considerando a multiplicidade de áreas e níveis nas complexas 

estruturas. Torres, Silva, Magalhães e Navarro (2014) alertam que, além do 

mapeamento, os resultados requeridos por eles devem ser estabelecidos. As 

informações devidamente trabalhadas, podem gerar os seguintes benefícios à análise 

estratégica:  

 apoio na definição de diretrizes estratégicas;  

 referências para definição de um modelo sistêmico da organização, baseado 

em macroprocessos; e 

 referências para a definição de indicadores financeiros, operacionais, 

mercado e de desenvolvimento organizacional.  

O mapeamento de stakeholders pode ser apoiado por diferentes ferramentas 

(BRUGHA; VARVASOVSZKY, 2000). Para os processos relacionados ao setor de 

RelGov, a matriz de avaliação do grau de poder versus grau de interesse do 

stakeholder é simples e útil para identificação dos key players, conforme a Figura 4 

(NAVARRO, 2020b).  

Figura 4- Matriz Poder x Interesse 

         

Fonte: Navarro (2020b). 
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(2) Mapear as competências do profissional na área de RelGov 

O reconhecimento do caráter estratégico da área de RelGov nas perspectivas 

do Mapa Estratégico da Marinha traz a necessidade de buscar os melhores 

profissionais com as competências adequadas ao seu atendimento. Na estrutura 

proposta por Navarro (2019c; 2020a) para um modelo holístico de estratégia para a 

área de RelGov, um dos pilares são as competências básicas e essenciais que o 

profissional deve possuir para desempenhar de forma otimizada sua função, e o 

conhecimento da organização e do setor para o qual está atuando. 

Dada a relevância da capacitação profissional, Navarro (2020b) alerta à 

necessidade de complementar a formação acadêmica de origem do profissional em 

habilidades centrais, denominadas de hard skills (por exemplo, estratégia, 

negociação, comunicação, narrativa) e habilidades periféricas, denominadas soft skills 

(por exemplo, liderança positiva, empatia, criatividade). Navarro (2020b) acrescenta 

outras habilidades importantes: visão holística; capacidade de cocriação de valor 

percebido; análise de big data; entendimento sobre métricas; uso de redes sociais; 

gestão do tempo; capacidade de compartilhar o conhecimento (busca de sinergia); e 

capacidade de associar conceitos (linking the dots). 

As competências profissionais em RelGov são formalmente reguladas no 

âmbito governamental e corporativo. O Ministério do Trabalho denomina a profissão 

de quem atua em RelGov como “Profissional de Relações Institucionais e 

Governamentais”, sob o número 1423-45 no CBO – Classificação Brasileira de 

Ocupações. Essa profissão associa noventa e uma competências para essa atividade 

profissional (BRASIL, 2022c). O IRELGOV publicou o Guia de Melhores Práticas para 

os profissionais da área de RelGov, apresentando diretrizes básicas de atuação, 

esclarecendo normas e valores aplicáveis à atividade, servindo como material 

simplificado de orientação de conduta, balizados em pilares fundamentais (reputação 

e educação) e princípios norteadores da atividade: legitimidade, legalidade, 

transparência e boas práticas (GUIA, 2019).  

O correto mapeamento e desenvolvimento das competências essenciais tem 

por finalidade capacitar quem exerce a atividade de RelGov na MB, atuando como um 

dos pilares de um modelo de gestão estratégica para área, voltado ao atingimento dos 

OBNAV. Essa recomendação proporciona melhores condições de a MB influenciar 
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instituições governamentais, corporativas e a sociedade em geral no atendimento de 

suas necessidades. 

 

(3) Envolver a área de RelGov nas iniciativas estratégicas. 

 Uma boa gestão estratégica busca otimizar os processos, tornando-os coesos 

e alinhados aos objetivos da organização, em consonância com a missão e sua visão 

de futuro. A inclusão da área de RelGov contribui na implantação do planejamento 

estratégico. O Anuário (2021) evidencia esse aspecto, mostrando que 57,8% das 

empresas respondentes contam com um comitê de Relações Governamentais, 

superando o resultado de 2020 em 10 pontos percentuais. O relatório também mostra 

que as empresas contrataram consultorias especializadas, com a finalidade de 

acompanhar pautas de interesse e apoiar a definição de estratégias e políticas para 

as empresas.   

O Anuário (2021) apontou que a percepção de apoio da alta liderança ao 

trabalho da área de RelGov atingiu o seu nível mais alto, pois 76,4% das empresas 

confirmaram esse aspecto, enquanto os anos anteriores mostraram índices de 70,1% 

em 2020 e 70,6% em 2019. O relatório conclui que uma área de RelGov bem 

estruturada e integrada à estratégia da empresa tende a receber mais apoio dos 

líderes das companhias. Nesse aspecto, Navarro (2020b) acrescenta que hoje há um 

crescimento de importância e percepção de que a área de RelGov deve ser 

estruturada com base no entendimento de como as decisões governamentais, as 

práticas regulatórias e o debate público criam riscos e abrem oportunidades para as 

instituições e corporações. 

Outra forma de visualizar a importância de envolver o setor de RelGov nas 

iniciativas estratégicas é através do modelo das “cinco forças competitivas” de Porter 

(1980).  As cinco forças são: grau de rivalidade entre as empresas; a ameaça dos 

novos entrantes potenciais; a ameaça dos produtos substitutos; o poder de barganha 

dos compradores e o poder de barganha dos fornecedores. Esse modelo é explorado 

para mostrar a posição de uma empresa no mercado, indicando seus pontos positivos 

e negativos, as ameaças dos concorrentes e oportunidades de inovação, sendo 

relevante para qualquer negócio, independente do seu tamanho e nicho de atuação. 

Os profissionais de RelGov são essenciais para manter a consciência situacional da 

instituição em relação às cinco forças, assessorando a liderança própria e 

influenciando os stakeholders ao atendimento de suas necessidades.  
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O modelo de Porter (1980) foi adaptado por Yetkin (2013) para análise da 

Marinha dos EUA, onde aqui acrescemos a influência externa das forças de não-

mercado, tratada como uma sexta força, permitindo sua utilização pela área de 

RelGov, conforme apresentado por Navarro (2020a, 2020b). Nessa adaptação 

representada pela Figura 5, a sexta força opera influenciando as demais, com 

intensidade que depende do setor específico a ser analisado. Assim, caberia aos 

profissionais de RelGov o acompanhamento das forças e fraquezas, das áreas onde 

as mudanças estratégicas podem gerar maior ou menor impacto e apontar onde as 

tendências prometem ser mais significativas, ou seja, oportunidades ou ameaças. 

 

Figura 5 - Modelo de seis forças. 

 

Fonte: Autor, 2022 (adaptado de YETKIN, 2013; NAVARRO, 2020a, 2020b). 

 

(4) Mensurar e divulgar interna e externamente os resultados da área ReIGov 

Dada a devida relevância de investir na elaboração de Planejamento 

Estratégico para a área de RelGov, com objetivos estratégicos formalizados e 

alinhados em um Plano Estratégico, torna-se necessário mensurar os resultados, 

cujas métricas e indicadores são derivados desses objetivos estratégicos. 

 A adoção de métricas para medir o impacto das atividades de relações 

governamentais é tema central nas discussões entre os profissionais da área. Da Silva 

e Lima (2015) ressaltam a importância da implantação de indicadores para a melhoria 

da gestão organizacional, pois permitem identificar com mais clareza e objetividade 
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os aspectos que não obtiveram resultados satisfatórios e merecem maior atenção da 

empresa. Entretanto, Navarro e Cury Neto (2019) alertam que não existe consenso 

sobre quais são as melhores metodologias e indicadores para avaliar a área de 

RelGov.  

 Gozetto (2020) ressalta a importância de considerar alguns aspectos críticos e 

desafios, por ocasião da concepção de um sistema de mensuração em RelGov, 

relacionados às seguintes questões: 

 a criação de métricas e indicadores-chave (key performance indicators - KPI`s) 

devem ser rigorosamente alinhados aos objetivos estratégicos; 

  os objetivos estratégicos costumam ser de longo prazo; 

 os objetivos envolvem gestão de risco e identificação de novas oportunidades de 

negócios, o que nem sempre está sob o controle das áreas de RelGov; 

 dependência de outros stakeholders (coalizões, associações setoriais etc.) para 

alinhar ações estratégicas eficientes; 

 o ambiente político institucional brasileiro é complexo e instável; 

 as variáveis normalmente utilizadas pelas áreas são qualitativas; e 

 os resultados são mensurados a partir da percepção dos próprios integrantes das 

áreas ou de indicadores de esforço (atividades), ao invés de resultados. 

 

Navarro (2020a, 2020b) alerta quanto a importância da divulgação dos 

resultados obtidos pela área RelGov, externa e internamente, para diferentes áreas 

da Instituição. Para tal, utilizou-se de métricas, ferramentas e/ou sistemas já 

conhecidos e consagrados para avaliar as atividades de RelGov, adaptando o 

Balanced Scorecard (BSC), desenvolvido por Kaplan e Norton (2008).  

O BSC é um sistema de avaliação de desempenho que traduzem a estratégia 

em objetivos e medidas claras a serem alcançadas, explorando quatro perspectivas 

hierarquicamente distribuídas no mapa estratégico: financeira; avaliação dos clientes; 

processos internos a serem aprimorados; possibilidades de aprendizagem e 

crescimento. O BSC equilibra objetivos de curto e longo prazos, permitindo identificar 

relações entre as perspectivas e a estratégia organizacional, cujos objetivos e 

indicadores têm como ponto de partida a visão e a estratégia da organização 

(KAPLAN e NORTON, 2008). 
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Quanto às perspectivas, Kaplan e Norton (2001) ressalvam que, quando os 

objetivos organizacionais não são financeiros, a exemplo de instituições 

governamentais, a hierarquia do mapa estratégico se inverte, passando a vigorar em 

primeiro plano a missão organizacional e não mais a perspectiva financeira. Essa 

inversão da hierarquia é utilizada pela MB no PEM 2040, sendo o recurso financeiro 

um facilitador de realização da missão e não um objetivo a atingir. Por exemplo, o 

PEM 2040 incluiu um objetivo estratégico (OBNAV 12) na perspectiva Institucional 

para otimizar em eficiência e eficácia os processos internos, tendo a gestão de 

recursos financeiros como linha orientadora. 

Para que o BSC funcione é fundamental identificar corretamente os KPI 

relativos a cada perspectiva, cujo acompanhamento facilitará as correções ou a 

execução das estratégias delineadas. Para o BSC adaptado para RelGov, faz-se 

necessária a definição de indicadores específicos, dentro de cada perspectiva, tendo 

como farol os objetivos estratégicos já estabelecidos (NAVARRO, 2020a, 2020b). 

Em complemento à definição e aplicação dos KPI, Navarro (2020b) sugere a 

identificação de benchmarks36 para a MB, buscando outras Marinhas, Forças ou 

mesmo órgãos do poder público que aplicam boas práticas na área de RelGov, para 

auxiliar o estabelecimento dos padrões de desempenho. Nesse contexto, Navarro 

(2020a, 2020b) propôs alguns KPI para a área de RelGov, com a troca da perspectiva 

de Cliente para Stakeholders: 

 número de propostas legislativas acompanhadas e sua classificação quanto a 

forma de atuação;  

 aumento da percepção positiva da imagem e reputação corporativa; 

 aumento das respostas personalizadas e customizadas em relação à 

comunicação padrão; 

 demandas e/ou envolvimento para consulta e troca de experiências; 

 convites para participação (ex.: palestrante) em eventos; 

 objetivos e posicionamentos institucionais adotados como metas e posições 

setoriais; 

 nível hierárquico de interface; 

 uso de informações e dados disponibilizados para posicionamentos oficiais; 

 
36 Benchmarks são Instituições consideradas referências das melhores práticas, com a finalidade de 
facilitar a comparação e melhoria organizacional (SPENDOLINI, 1993). 
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 número de contatos proativos buscando consultas e/ou apoio; 

 envolvimento em projetos prioritários; 

 entendimento, coordenação e engajamento da área dentro da organização; 

 cooperação, sinergia e integração entre as áreas; 

 nível de fluxo de comunicações relevantes entre áreas; 

  número de reuniões com representantes do governo;  

 novas competências absorvidas e/ou transmitidas; e 

 diminuição do tempo de resposta às consultas (públicas e/ou internas). 

 

Gozetto (2020) aponta alguns elementos que podem tornar o processo mais 

simples e rápido. Em primeiro lugar, é improvável que uma área que não tenha 

estabelecido seu objetivo seja capaz de construir um sistema de mensuração de 

resultados eficaz. Em segundo lugar, estar atento à cultura organizacional37 também 

é muito importante. Se o CEO é orientado por números, as métricas e indicadores 

precisam ser quantitativos, porém, o ideal é mesclar métricas e indicadores 

qualitativos e quantitativos. Em terceiro lugar, privilegiar indicadores de resultado 

(impacto), em detrimento dos indicadores de esforço (atividades) é recomendável. 

Dessa forma ela sugere a criação de um dashboard (painel de controle), que 

apresente números que expressem as ações de RelGov. 

Assim, um sistema estruturado de mensuração nas várias perspectivas do 

Planejamento Estratégico, alastrado com o correto registro dos impactos do alcance 

das metas e objetivos estratégicos na área de RelGov, torna-se uma importante 

ferramenta da Gestão Estratégica para o PEM 2040. Logo, como parte de tal Gestão, 

a implantação dessa recomendação, trará como benefício à MB; que os tomadores 

de decisão, em seus diferentes níveis, otimizem seus processos, tornando-os coesos 

e eficazes, alinhando-os aos OBNAV, além da divulgação dos resultados obtidos pela 

área, externa e internamente. 

 

 

 
37 Cultura Organizacional é um conjunto de valores e crenças compartilhados pelos membros de uma 
organização, sendo consistente com outras variáveis organizacionais como estrutura, tecnologia, estilo 
de liderança. Da consistência destes vários fatores depende o sucesso da organização (FLEURY,1987, 
p.10). 
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(5) Uso conjunto de uma estratégia CONFORT + Metodologia OD2P 

A abordagem denominada “CONFORT” foi proposta por Navarro (2019c, 

2020a, 2020b), em alusão a um aspecto fundamental na área RelGov, que é ter 

“conforto” com o que está sendo defendido, sob diferentes pontos de vista (jurídica, 

técnica, ética, cultural, entre outros). A palavra “CONFORT” é, de fato, um acronismo 

que reúne três aspectos: 

 CONteúdo do que está sendo apresentado; 

 Forma de abordagem das principais partes interessadas; e  

 Timing ou momento da abordagem. 

 

Em relação ao “CONteúdo”, Navarro (2019c, 2020b) ressalta as 

características do tema a ser defendido pelo profissional de RelGov junto a outros 

stakeholders. O representante precisa estar familiarizado com o conteúdo do assunto 

e, se necessário, estar assessorado por especialistas no tema (NAVARRO, 2019c, 

2020b). O correto entendimento do conteúdo do assunto a ser tratado por profissionais 

de RelGov requer respostas às seguintes questões:  

  Quais são os impactos (políticos, financeiros, econômicos, tecnológicos, 

competitivos, sociais, culturais etc.) decorrentes de uma decisão favorável ou 

desfavorável?  

  Quais perspectivas (locais, regionais, nacionais, internacionais) podem ser 

geradas em caso de aprovação (ou não)? 

 Qual a efetiva relevância da questão, com as justificativas, estatísticas e 

outras informações complementares que apoiam a argumentação? 

 

Em relação à “Forma”, Navarro (2019c, 2020b) leva em consideração as 

diferentes formas de apresentação do tema, para os diferentes representantes do 

governo envolvidos (Executivo, Legislativo, Judiciário, Agências Reguladoras etc.). 

Uma apresentação detalhada em slides pode ser ideal para uma palestra formal em 

auditório, porém é inadequada para a abordagem de congressista nos corredores das 

casas legislativas. Assim, a adaptação do conteúdo à forma que melhor transmita a 

mensagem aos interlocutores em suas atividades de RelGov são essenciais para 

produzir os resultados esperados. Navarro (2020b) cita algumas técnicas 

interessantes sobre a forma ideal para apresentar conteúdos: 
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 um documento de muitas laudas precedido por uma carta de apresentação de 

uma página que resuma bem o assunto e traga os pontos essenciais;  

 disponibilizar uma apresentação na íntegra por meio impresso e por mídia 

personalizada (pendrive) ao final de uma reunião, ou por meio de link na 

internet, com informações mais detalhadas. 

 

Em relação ao “Timing” adequado para que o assunto seja levado aos 

intervenientes do governo, Navarro (2019c, 2020b) alerta que, inicialmente, deve-se 

atentar ao cumprimento fiel de prazos dos eventos aos quais as apresentações se 

referem. Subsídios para audiências públicas, subsídios para votação de processos 

legislativos, respostas a requerimentos de informação, manifestações de liminares e 

apresentação de emendas parlamentares, por exemplo, precisam ser tratadas em 

tempo hábil que anteceda ao evento. Em outras ocasiões existe alguma flexibilidade 

do momento da abordagem, sendo necessário considerar tanto os interesses da 

instituição/empresa quanto do(s) representante(s) do governo. 

Navarro (2019c, 2020b) ressalta que determinados temas geram opiniões 

divergentes dos diferentes stakeholders. Temas relacionados à inovação que 

envolvem vultosos recursos e impactam a sociedade se enquadram nesse caso, por 

exemplo o Programa Nuclear da Marinha. É benéfico ao processo que as diferentes 

posições concordantes e discordantes sobre o tema sejam consideradas. No entanto, 

é comum que as múltiplas opiniões gerem certa estagnação ao processo. Para que 

essa inércia seja rompida, Navarro (2019c, 2020b) sugere o uso do OD²P (Opiniões – 

Dados/Diagnóstico – Propostas). 

O método OD²P reflete uma sequência lógica, que reúne inicialmente as 

opiniões, seguindo-se da busca de dados (por exemplo: informações, benchmarks e 

outras referências possíveis), capazes de converter as opiniões em um diagnóstico 

preciso do problema. Isto é necessário para confirmar objetivamente algumas das 

opiniões, descartar outras e adaptar as partes compatíveis, de forma a elaborar e 

respaldar um diagnóstico com evidências confiáveis. O diagnóstico, então, é a base 

para a elaboração de propostas para a solução do problema.  

Navarro (2019c, 2020a, 2020b) conclui que o uso conjunto da estratégia 

CONFORT + metodologia OD2P, pode contribuir para alcançar o objetivo final de um 

modelo holístico de estratégias de RelGov, que é uma solução de cocriação de valor 

percebido e alinhada ao planejamento. Essa recomendação é explorada sob a forma 
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de checklist do processo, ainda no âmbito das ideias, antes de iniciar ou implantar o 

PEM 2040. 

 

(6) Senioridade e transversalidade da área de RelGov na Estrutura Organizacional da 

MB. 

Dentro da estrutura organizacional, a área de RelGov deve ter um acesso 

direto e constante à liderança da empresa, idealmente fazendo parte dela, conferindo 

“senioridade” aos assessores desse setor (NAVARRO, 2020a). Assim, seu 

posicionamento ideal é próximo ao CEO (Chief Executive Officer), COO (Chief 

Operating Officer), CFO (Chief Financial Officer), entre outros membros do conselho 

executivo. Em geral, as funções de RelGov são designadas de CEOO – Chief External 

Engagement Officer (Diretor de Engajamento Externo- tradução nossa), ou CLO – 

Chief Liason Officer (Diretor de Ligação – tradução nossa). Em outras circunstâncias 

tal função pode ser parte do escritório do CEO, agregada à alguma função, como por 

exemplo a função de Chief Strategy Officer (LAWTON; DOH; RAJWANI, 2014, p.212). 

Galan (2012) destaca que o sucesso da área de RelGov depende da interação, 

coordenação e harmonização com outras áreas, exercendo o importante papel de 

catalisador estratégico nas organizações. Essas atividades são potencializadas 

através da posição hierárquica dos assessores de RelGov. Nesse contexto, Ribeiro 

(2020) propôs elevar a antiguidade do Assessor de Relações Institucionais da Marinha 

e ampliar o efetivo de assessores desse setor na MB, demostrando o valor crescente 

da área de RelGov para Força e indo ao encontro da recomendação proposta por 

Navarro (2020a, 2020b). 

O Anuário (2021) destaca o crescimento hierárquico de diferentes setores da 

empresa, medindo a quantidade de reportes (fluxo de informações e contatos) 

prestados aos demais escalões. A linha principal (direta) de reporte da área para um 

nível global ou regional subiu de 31,4% (2020) para 49,1% (2021), e a secundária 

(indireta) para a presidência ou CEO cresceu de 26,2% (2020) para 33,0% (2021), 

conforme a Figura 6 abaixo.  
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Figura 6 - Governança das RelGov nas empresas. 

 

Fonte: Anuário (2021, p.14). 

 

Outro dado significativo que veio evidenciar e reforçar a importância crescente 

de tal área nas empresas é a evolução do número de funcionários de RelGov. A faixa 

que mais cresceu foi justamente a de seis ou mais integrantes, que passou de 22% 

em 2019 para 27,5% em 2020 e 40,7% em 2021. Na realidade, as áreas que têm 

apenas uma pessoa à frente de RIG foram se tornando minoria progressivamente, 

com 18,2% em 2019, 13,6% em 2020, e finalmente 10,2% em 2021. 

Os dados do Anuário (2021) também reforçam a transversalidade das 

atividades de RelGov. A maior interação dessa área nas empresas continua sendo 

com a área jurídica (47,9%), seguido de perto pela Presidência (45,3%), e na 
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sequência o setor regulatório (33,9%), de comunicação (32,8%), de compliance 

(26,6%) e financeiro/tributário (26%).  

 

2.5 Critérios para avaliação das Recomendações de RelGov 

Os critérios para avaliar as recomendações de RelGov que se adequam ao 

PEM 2040, descritos no Quadro 2, foram extraídos de Plowman (2013), que mediu os 

relacionamentos de uma campanha de comunicação estratégica para o Exército dos 

EUA. Plowman (2013) explorou conceitos de Hon e Grunig (1999), que 

desenvolveram uma escala de medição quantitativa para avaliar os níveis de 

confiança, compromisso, satisfação e influência mútua entre uma organização e seus 

públicos. Plowman (2013) adicionou a esses quatro critérios um conceito de Rawlins 

(2007), que avaliou a transparência organizacional ao contexto das RelGov.  

 

Quadro 2 – Critérios de avaliação das recomendações de RelGov. 

Critérios Descrição Referências  

1. Confiança 

A crença de que a recomendação implantada fará o que 
diz que vai fazer. Existem três dimensões para confiar: 
a primeira é a integridade, a crença de que a 
recomendação é justa; a segunda é a confiabilidade, a 
crença de que a recomendação fará o que diz que fará; 
e a terceira é a competência, a crença de que a 
recomendação tem a capacidade de fazer o que diz que 
fará. 

(PLOWMAN, 
2013, HON; 
GRUNIG,1999; 
RAWLINS,2007). 

2. Compromisso 

Refere-se à medida que vale a pena gastar energia 
para implantar tal recomendação. Duas dimensões 
enquadradas; o comprometimento de continuidade, 
que se refere a uma determinada recomendação, e o 
comprometimento afetivo, que é uma orientação 
emocional. 

3. Satisfação  

Contentamento, expectativas favoravelmente 
positivas com a implantação de tal recomendação. 
Uma recomendação satisfatória é aquele em que os 
benefícios superam os custos.   

4. Influência Mútua 

A implantação de tal recomendação afeta diretamente o 
grau em que as partes concordam sobre quem tem o 
poder legítimo de influenciar umas às outras. Embora 
algum desequilíbrio seja natural, a distribuição do poder 
de influenciar tende a ser negociável e dinâmica. 

5.Transparência 
Organizacional 

Com a implantação de tal recomendação ampliaria 
algum dos esforços de transparência, sendo eles: 
informação; participação e prestação.  

Fonte: Autor, 2022 
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3. METODOLOGIA 

O objetivo desta pesquisa é priorizar as recomendações de RelGov que 

devam ser implantadas no PEM 2040. A Pesquisa Operacional traz uma série de 

modelos matemáticos capazes de solucionar esse tipo de problema, entre os quais o 

Processo de Hierarquia Analítica (AHP) (WIND e SAATY, 1980). Esses modelos são 

classificados como de apoio à decisão multicritério, em que se busca selecionar ou 

agrupar um conjunto de soluções finitas, que são avaliadas em um conjunto de 

critérios. A solução que melhor performa diante dos vários critérios é considerada a 

mais satisfatória. Tendo em vista a utilidade e simplicidade do AHP em apoio ao 

processo decisório, o método foi utilizado para atingir o objetivo final. 

O AHP é processado em diferentes etapas. A primeira etapa consiste na 

definição de uma árvore hierárquica, que organiza o objetivo da pesquisa, os critérios 

(e eventualmente subcritérios) e as alternativas, conforme a Figura 7. 

 

                             Figura 7 – Estrutura genérica do AHP. 

 

Fonte: Autor, 2022 (adaptado de MARTÍNEZ RAMIREZ; MUÑOZ, 2015). 
 
 

O AHP é amplamente aplicável para tomada de decisão sob incerteza, dada a 

sua capacidade de combinar objetivos, múltiplos critérios e múltiplas alternativas, 

mesmo com julgamentos subjetivos. Esses julgamentos são baseados na experiência 

de tomadores de decisão ou de profissionais que assessoram a tomada de decisão, 

selecionados como especialistas no assunto pesquisado. As informações disponíveis 
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(qualitativas e quantitativas) são combinadas com julgamentos de valor, explorando 

uma escala específica, que alia a percepção do especialista a uma pontuação, 

conforme o Quadro 3.  

Quadro 3 – Escala de avaliação. 
 

Intensidade 
Nível de 

Importância 
Descrição das avaliações par-a-par 

1 Equivalente 
Dois critérios contribuem de igual forma ao objetivo 
Duas alternativas contribuem de igual forma a um critério 

3 Moderado 
Um critério contribui pouco mais que outro ao objetivo 
Uma alternativa contribui pouco mais que outra a um critério 

5 Forte 
Um critério contribui mais que outro ao objetivo 
Uma alternativa contribui mais que outra a um critério 

7 Muito Forte 
Um critério contribui muito mais que outro ao objetivo 
Uma alternativa contribui muito mais que outra a um critério 

9 Extremo 
Um critério contribui extremamente mais que outro ao objetivo 
Uma alternativa contribui extremamente mais que outra a um 
critério 

2, 4, 6, 8 
Valores 

intermediários 
Gradações das relações descritas 

Fonte: Autor, 2022 (adaptado de MARTÍNEZ RAMIREZ; MUÑOZ, 2015). 
 
 

As avaliações do AHP são realizadas par-a-par, em relação ao nível hierárquico 

imediatamente superior. Por exemplo, na estrutura hierárquica da Figura 8, os critérios 

são avaliados par-a-par em relação ao objetivo, enquanto as alternativas são 

avaliadas em relação a cada critério. Para as relações recíprocas entre as variáveis, 

a escala prevê o uso de valores invertidos. Por exemplo, se o Critério “A”, em relação 

ao Critério “B” recebe o valor 5, a relação recíproca, de “B” em relação a “A” equivale 

a 1/5.  

As avaliações par-a-par geram matrizes, que são utilizadas como base de 

dados para a aplicação de um conjunto de equações oriundas da álgebra linear, de 

onde são extraídos os pesos dos critérios e alternativas. As Equações (1) a (6) são 

utilizadas para os cálculos do AHP, conforme descrevem Liu e Lin (2016). Os cálculos 

desta pesquisa foram realizados no software R.  

A consistência lógica das avaliações também é mensurada pelo AHP, sendo 

admitido até 10% de inconsistência do avaliador (LANE; VERDINI, 1989). Por 

exemplo, um especialista julga que “A” é mais importante que “B” e “B” é mais 

importante que “C”. Em lógica, não é aceitável que “A” seja equivalente ou menos 

importante que “C”. Para três variáveis, essa consistência lógica é perceptível, porém, 
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para maior quantidade de comparações, é comum que o avaliador cometa equívocos 

sob o ponto de vista lógico.  
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Em que:  

A: matriz de avaliações paritárias de um Especialista; 

aij: valor da avaliação paritária correspondente à escala de Saaty; 

wi: autovetor da matriz (pesos dos critérios ou das recomendações); 

λmax: autovalor máximo da matriz recíproca; 

IC: Índice de Consistência; 

RC: Razão de Consistência; e 

IR: Índice Aleatório, calculado com base na Tabela 1 de referência 
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Tabela 1 – Valores de Índices Aleatórios do AHP. 
 

Razão da matriz  
(quantidade de variáveis) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Índice Aleatório (IR) 0 0 0,58 0,9 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 

Fonte: Autor, 2022 (adaptado de LIU; LIN, 2016). 
 

A matriz de avaliações para um conjunto de “n” variáveis (critérios ou 

alternativas), conforme a Equação (1), gera a necessidade de (n2-n)/2 avaliações para 

cada especialista. Por exemplo, para um problema com 5 critérios, um avaliador 

precisa realizar 10 julgamentos paritários. Dependendo da estrutura hierárquica do 

problema, um avaliador pode dispender considerável esforço e tempo para realizar as 

avaliações, o que pode também ampliar a probabilidade de inconsistência lógica de 

seus julgamentos.  

Para mitigar essas vulnerabilidades do AHP, a literatura registra algumas 

técnicas para reduzir a quantidade de avaliações dos especialistas e garantir a 

consistência lógica do processo, para evitar a necessidade de reconvocação dos 

especialistas para nova rodada de julgamentos. Esta pesquisa explorou o 

procedimento proposto por Gavião, Lima e Garcia (2021), que exige a realização de 

(n-1) avaliações, ao invés de (n2-n)/2. Assim, no exemplo de 5 critérios da Figura 8, o 

avaliador necessitaria realizar apenas 4 avaliações, ao invés de 10 previstas no 

modelo original do AHP.  

Para a modelagem das recomendações com o AHP foi utilizada a estrutura 

hierárquica com os cinco critérios e as seis recomendações apresentados no Cap. 2, 

conforme a Figura 8. 
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Figura 8 – Estrutura hierárquica do problema.

 

Fonte: Autor, 2022. 

 

Para a coleta das avaliações foi elaborado um questionário, disponível no 

Apêndice 1. O questionário foi encaminhado a especialistas com conhecimento do 

PEM (2040) e conhecimento sobre a assessoria de Relações Institucionais da MB. Os 

especialistas foram previamente escolhidos com base em sua experiência de mais de 

vinte anos de serviço na MB, por possuírem nível superior completo, formação 

acadêmica em altos estudos (pós-graduação ou doutorado). Além disso, foram 

consideradas a experiência profissional em Assessoria de Alto Nível em Órgãos de 

Direção Setorial da MB (ODS) e experiência profissional nas Ações Estratégicas 

Navais (AEN) para consecução dos OBNAV, além do conhecimento das atividades 

de RelGov conduzidas pela MB. O Quadro 4 detalha a demografia dos Especialistas 

consultados. 

Quadro 4 – Demografia dos Especialistas. 

Esp Graduação Pós-Graduação 
Experiência 
profissional 

Experiência em 
ODS ou RelGov 

Esp.1 
Ciências 
Navais 

Altos Estudos de 
Política e Estratégia 

38 anos Superior a 8 ano 

Esp.2 
Ciências 
Navais 

Altos Estudos de 
Política e Estratégia 

34 anos Superior a 9 anos 

Esp.3 Direito 
Mestrado em Ciências 
Militares 

23 anos Superior a 9 anos 

Esp.4 
Ciências 
Navais 

Mestrado em Ciências 
Militares 

20 anos Superior a 3 anos 

Esp.5 
Ciências 
Navais 

Mestrado em Ciências 
Militares 

30 anos Superior a 6 anos 

Esp.6 
Ciências 
Navais 

Mestrado em Ciências 
Militares 

32 anos Superior a 4 anos 
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Esp Graduação Pós-Graduação 
Experiência 
profissional 

Experiência em 
ODS ou RelGov 

Esp.7 
Ciências 
Navais 

Mestrado em Ciências 
Militares 

28 anos Superior a 2 anos 

Esp.8 
Ciências 
Navais 

Mestrado em Ciências 
Militares 

30 anos Superior a 4 ano 

Esp.9 
Ciências 
Navais 

Mestrado em Ciências 
Militares 

32 anos Superior a 4 ano 

Esp.10 
Ciências 
Navais 

Mestrado em Ciências 
Militares 

22 anos Superior a 1 ano 

Fonte: Autor, 2022. 
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4. RESULTADOS 

4.1 Dados coletados 

Os resultados do AHP indicam pesos para os critérios e pesos para as 

recomendações, a partir das avaliações coletadas dos Especialistas através dos 

questionários. Um estrato das avaliações é aqui apresentado para ilustrar o 

procedimento proposto por Gavião, Lima e Garcia (2021), que reduz o esforço de 

coleta junto aos especialistas. A Figura 9 apresenta os julgamentos do Especialista 3 

em relação aos critérios. Sua referência para as avaliações foi o Critério 1, sendo 

posicionado na escala de Saaty abaixo do indicador “1”, pois o Critério 1 é equivalente 

a ele mesmo. O Especialista 3 julgou que o Critério 1 é “mais importante” que os 

Critérios 2 e 5 para a priorização das recomendações, “pouco mais importante” que o 

Critério 3 e “pouco menos importante” que o Critério 4.  

 

Figura 9 – Avaliação do questionário. 

 

Fonte: Autor, 2022 (adaptado de GAVIÃO; LIMA; GARCIA, 2021). 

 

 Com base no princípio lógico da transitividade aditiva, é possível extrapolar 

as avaliações dos demais critérios com base na avaliação inicial. Graficamente é 

possível visualizar que as avaliações dos Critérios 2 a 5 são “deslocadas” para a 

direita ou esquerda, mantendo-se as distâncias em relação à avaliação inicial do 

Critério 1, conforme a Figura 10.  
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Figura 10 – Avaliações completas por transitividade aditiva. 

 

Fonte: Autor, 2022 (adaptado de GAVIÃO; LIMA; GARCIA, 2021). 

 

 O procedimento gráfico da Figura 10 resulta na matriz completa, 

conforme a Tabela 2. As demais matrizes completas com as avaliações dos 

especialistas estão reunidas no Apêndice 2. 

 

Tabela 2 – Avaliações do Especialista 3 aos critérios 

Esp 3 Crit 1 Crit 2 Crit 3 Crit 4 Crit 5 

Crit 1 1 5 3 1/3 5 

Crit 2 1/5 1 1/3 1/7 1 

Crit 3 1/3 3 1 1/5 3 

Crit 4 3 7 5 1 7 

Crit 5 1/5 1 1/3 1/7 1 

Fonte: Autor, 2022. 

 

Configuradas as matrizes completas, foram aplicadas as equações descritas 

no Cap. 3 para obter os pesos dos critérios e das recomendações, por especialista, 

conforme as Tabelas 3 e 4. 
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Tabela 3 – Pesos dos critérios por especialista 

Pesos Critério 1 Critério 2 Critério 3 Critério 4 Critério 5 
Esp 1 0,1391 0,1391 0,1391 0,5064 0,0764 

Esp 2 0,1391 0,0764 0,1391 0,5064 0,1391 

Esp 3 0,2594 0,0537 0,1230 0,5101 0,0537 

Esp 4 0,1655 0,1655 0,0620 0,1655 0,4414 

Esp 5 0,3486 0,0276 0,1376 0,3486 0,1376 

Esp 6 0,1695 0,0487 0,1695 0,4427 0,1695 

Esp 7 0,1963 0,1963 0,1963 0,3573 0,0539 

Esp 8 0,1366 0,1366 0,0335 0,1366 0,5567 

Esp 9 1/37 0,0884 1/37 0,0437 1/54 

Esp 10 0,2601 0,2601 0,1378 0,0819 0,2601 
Média 0,2148 0,1192 0,1472 0,3099 0,2089 

Fonte: Autor, 2022. 

 

As médias indicadas na Tabela 3 mostram que o Critério 4 foi considerado o 

mais importante, pois obteve a avaliação global de 0,3099. Esse critério se refere à 

influência mútua na aplicação da recomendação, que caracteriza o grau em que as 

partes concordam sobre quem tem o poder legítimo de influenciar umas às outras.  

Esse resultado reitera a importância da área de RelGov para MB, no que se refere ao 

equilíbrio da influência sobre o Governo, bem como, a influência do Governo sobre a 

MB.  

Em segundo lugar o Critério 1 diz respeito ao nível de confiança com a 

implantação da recomendação na MB, baseada na crença de que a recomendação é 

justa (integridade), fará o que diz que fará (confiabilidade) e é capaz de fazer o que 

diz que fará (competência), aumentando o nível de confiança que ambas as partes 

têm uma na outra, assim a MB ganha confiança e constrói uma boa reputação com 

seus stakeholders. 

Em terceiro lugar o Critério 5 que trata da transparência da MB com a 

aplicação da recomendação, carregando um aumento de esforços para propagar 

informações substanciais para o Governo e sociedade, incrementando forma 

transparente a participação da MB e dos stakeholders, levando a um aumento nas 

prestações de contas, corroborando para construir uma estratégia de relacionamento 

e confiança. 

O quarto critério avaliação global (Critério 3) é relacionado as expectativas 

positivas com a implantação da recomendação na MB, onde as expectativas positivas 
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sobre o relacionamento são reforçadas, seus benefícios de implantação superam os 

custos a medida que ambas as partes se sentem favoravelmente satisfeitas umas com 

as outras, gerando um contentamento.  

Com uma avaliação global bem próxima figura o Critério 2, fazendo referência 

o quanto que vale a pena gastar energia para implantar tal recomendação na MB, 

gerando um compromisso positivo entre a MB e os stakeholders (internos e externos),  

a medida em que ambas as partes acreditam e sentem que vale a pena gastar energia 

para manter e promover o relacionamento. Gerando um o comprometimento de 

continuidade, que se refere a recomendação, e o comprometimento afetivo, que é uma 

orientação emocional. 

 

Tabela 4 – Pesos das recomendações por especialista. 

Pesos Recom 1 Recom 2 Recom 3 Recom 4 Recom 5 Recom 6 
Esp 1 0,2464 0,1066 0,0967 0,1590 0,3227 0,0686 

Esp 2 0,2094 0,1954 0,1304 0,1312 0,2826 0,0510 

Esp 3 0,2900 0,1478 0,1280 0,1016 0,2741 0,0585 

Esp 4 0,1577 1/107 0,1184 0,2036 0,3234 0,0962 

Esp 5 0,1948 0,0767 1/61 0,1151 0,2348 0,2115 

Esp 6 0,0931 0,1568 0,1294 0,1868 0,3160 0,1179 

Esp 7 0,2447 0,1138 0,1108 0,1180 0,2601 0,1526 

Esp 8 0,1046 0,1067 0,2356 0,2432 0,1417 0,1681 

Esp 9 0,2257 0,0237 0,1997 0,1817 0,2446 0,1246 

Esp 10 0,0667 0,0739 0,2675 0,2547 0,0466 0,2906 
Média 0,1833 0,1102 0,1584 0,1695 0,2447 0,1340 
Prioridade 2 6 4 3 1 5 

Fonte: Autor, 2022. 

 

Os resultados da Tabela 4 refletem a seguinte ordem de priorização: (1ª) 

Recomendação 5 - Uso conjunto de uma estratégia CONFORT + Metodologia OD2P; 

(2ª) Recomendação 1 - Mapear stakeholders; (3ª) Recomendação 4 - Mensurar e 

divulgar interna e externamente os resultados da área RelGov; (4ª) Recomendação 3 

- Envolver a área de RelGov nas iniciativas estratégicas; (5ª) Recomendação 6 - 

Senioridade e transversalidade da área de RelGov na Estrutura Organizacional da 

MB; e (6ª) Recomendação 2 - Mapear as competências do profissional na área de 

RelGov.  

Dentro de uma percepção de valor dos especialistas, a recomendação 2 foi a 

menor pontuada globalmente, onde antes da sua aplicação, torna-se necessário um 
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estudo, para primeiro catalogar as competências de RelGov aplicáveis à MB, para 

posteriormente mapear os civis e militares com tais competências, bem como, 

formular um catálogo de cursos a serem realizados dentro e fora da MB, gerando um 

considerável impacto organizacional, além dos custos envolvidos nos cursos de 

qualificação. 

 Seguida de forma crescente figura a recomendação 6, que para sua aplicação, 

torna-se necessária a criação de um Grupo de Trabalho para avaliar o organograma 

da MB e verificar a possibilidade de integrar o cargo de encarregado das RelGov a 

outros já existentes, dentro da senioridade apresentada na recomendação, buscando 

uma sinergia para o bom desempenho das funções, ou a criação de um novo cargo 

com um impacto direto de custos, em qualquer das opções deve ser mantida a 

transversalidade da área.  

Na mesma sequência aparece a recomendação 3, estando diretamente 

envolvida na implantação de uma metodologia para execução da estratégia na área 

de RelGov, ressaltando a importância do seu Planejamento alinhado ao PEM 2040, 

para tal torna-se necessário um estudo para definir quais ações seriam necessárias 

para o atingimento de cada OBNAV.   

A recomendação 4 aparece com a pontuação próxima, onde com a implantação 

de um sistema estruturado de mensuração das atividades de RelGov, além  

representam um refino na atuação na área de RelGov, dá transparência para atividade 

internamente na MB, sendo necessário um estudo para o estabelecimento dos 

indicadores de performance, para as diferentes ações relacionadas a cada OBNAV.  

Com maior peso a recomendação 1 foi pelos especialistas a segunda mais bem 

pontuada, tratando-se de processo extremamente necessário, pois o correto 

mapeamento dos stakeholders deve ser realizado antes do Planejamento Estratégico, 

sendo vital para a MB, tendo em vista sua área de atuação e a consecução dos 

OBNAV. 

Por fim, a recomendação 5 demonstra que os especialistas priorizaram aquela 

diretamente ligada aos processos, levando a um pensar estratégico, antes da efetiva 

ação, foi como se apresentou de forma mais evidente aos especialistas, a implantação 

de um checklist de processos com a uso conjunto de uma estratégia CONFORT + 

Metodologia OD2P.  

A consistência lógica desses resultados também foi avaliada, conforme os 

resultados da Tabela 5, cujas células correspondem à RC da matriz de avaliações do 
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Especialista. As RC se mantiveram abaixo de 10%, indicando a validade das 

respostas. 

 

Tabela 5 – Razão de Consistência das matrizes. 

RC Critérios Rec/Crit 1 Rec/Crit 2 Rec/Crit 3 Rec/Crit 4 Rec/Crit 5 

Esp 1 0,006 0,023 0,007 0,046 0,026 0,029 

Esp 2 0,006 0,034 0,005 0,006 0,007 0,016 

Esp 3 0,030 0,015 0,004 0,021 0,022 0,018 

Esp 4 0,009 0,023 0,000 0,022 0,027 0,035 

Esp 5 0,026 0,012 0,006 0,056 0,025 0,015 

Esp 6 0,013 0,001 0,005 0,013 0,029 0,019 

Esp 7 0,006 0,027 0,020 0,036 0,014 0,016 

Esp 8 0,029 0,025 0,017 0,018 0,014 0,021 

Esp 9 0,019 0,021 0,016 0,027 0,006 0,027 

Esp 10 0,002 0,010 0,005 0,000 0,044 0,041 

Fonte: Autor, 2022. 
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5. CONCLUSÃO 

 Este trabalho de pesquisa teve como propósito priorizar as recomendações 

de RelGov que devam ser implantadas no PEM 2040, a fim de aperfeiçoar o 

assessoramento de Alto Nível da Marinha. 

 Para tanto, contextualizou-se o PEM 2040 e o seu processo, caracterizando-

o como documento de alto nível, que fundamenta as bases de uma Marinha moderna, 

aprestada e motivada, compatível com a estatura político-estratégica do Brasil no 

cenário internacional. Por meio do seu sistema de gestão estratégica, a MB busca 

revisá-lo, corrigi-lo e aprimorá-lo, mediante a implantação de ações estratégicas, 

congruentes, factuais e eficazes, cabendo ao decisor estratégico definir prioridades. 

 Ainda neste contexto, as RelGov foram definidas e caracterizadas, sendo 

evidenciada sua importância estratégica para a MB, corroborando para tal importância 

foram analisados os planos e doutrinas de Marinhas amigas onde as RelGov 

aparecem inserida. Seis recomendações consolidadas foram propostas para a 

avaliação de especialistas, com a finalidade de aperfeiçoar a área de RelGov da MB, 

integrando-as ao PEM 2040, tendo como meta a consecução dos OBNAV: (1) mapear 

stakeholders; (2) mapear as competências do profissional na área de RelGov; (3) 

envolver a área de RelGov nas iniciativas estratégicas; (4) mensurar e divulgar interna 

e externamente os resultados da área RelGov; (5) uso conjunto de uma estratégia 

CONFORT + Metodologia OD2P; e (6) senioridade e transversalidade da área de 

RelGov na Estrutura Organizacional da MB.  

 Visando apresentar ao decisor estratégico as recomendações devidamente 

priorizadas, foi verificado no estudo que o método de apoio à decisão multicritério AHP 

atenderia a este objetivo. O AHP é um método usual da Pesquisa Operacional, onde 

o julgamento e a percepção humanas estão envolvidas para resolução do problema. 

Para tal foram estabelecidos cinco critérios de avaliação, que compuseram com as 

recomendações a estrutura hierárquica do problema.  

 Em seguida os dados foram coletados por meio de questionários, enviados a 

um grupo de especialistas da MB, com perfis de carreira pré-determinados. O 

resultado após a modelagem indicou como primeira prioridade a recomendação que 

versa sobre o uso conjunto de uma estratégia CONFORT + Metodologia OD2P. 

 A recomendação apontada suscinta na implantação de um checklist de 

processos, contribuindo para o Sistema de Gestão Estratégica da MB, que demanda 
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a influência política e social junto aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e 

outras entidades, bem como, da sociedade brasileira.   

 A estrutura hierárquica do problema limitou-se ao número de seis 

recomendações e cinco critérios, podendo ser expandido, bem como utilizado outro 

método multicritério de apoio a decisão. Por se tratar de um estudo experimental, é 

possível que as avaliações de outros stakeholders ou mesmo de profissionais de 

RelGov de outros setores avaliem de maneira diferente as recomendações aqui 

utilizadas. Novas rodadas de avaliação por outros especialistas da MB ou por 

especialistas das demais Forças singulares também podem indicar prioridades 

diferentes das encontradas nesta pesquisa, sendo recomendáveis em futuros 

projetos.   
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APÊNDICE 1 - Modelo de questionário 

 

QUESTIONÁRIO 
Prezado Sr. Avaliador,  

Muito obrigado por sua contribuição à pesquisa, cujas respostas serão essenciais ao projeto do 
CMG Alexandre Gildes Borges, Estagiário do Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia 
(CAEPE) da Escola Superior de Guerra (ESG). 
A pesquisa busca priorizar uma lista de recomendações para o exercício das Relações 
Governamentais (RelGov) em apoio ao Plano Estratégico da Marinha (PEM 2040). 
Para que os resultados coletados dos Sr. Especialistas possam ser modelados, pedimos a sua 
gentileza de retornar as avaliações completas até o dia 25 de julho. Suas respostas serão 
modeladas através do Processo de Análise Hierárquica (AHP). São apenas 14 perguntas, que 
reúnem 35 avaliações no total.  
Uma vez mais os nossos sinceros agradecimentos por sua colaboração!  

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
1. DADOS DO ESPECIALISTA  
a. Formação acadêmica (Graduação):  

b. Formação acadêmica (Pós-Graduação):  

c. Ocupação profissional atual:  

d. Experiência profissional na MB (anos de carreira):  

e. Experiência no trato de assuntos do PEM (anos/meses): 

OBS.: esses dados são necessários para a composição de uma tabela de qualificação do corpo 
de especialistas, sendo mantido o anonimato no Relatório da Pesquisa.  
2. MAPA ESTRATÉGICO DA MARINHA DO BRASIL (MB)  
O planejamento estratégico da Marinha é sintetizado graficamente no Mapa Estratégico da 
Marinha, que orientam as ações estratégicas decorrentes. É composto por doze Objetivos 
Navais (OBNAV), que são distribuídos em três perspectivas interligadas, na qual as inferiores 
contribuem, de modo geral, com o atendimento das superiores, transmitindo de forma objetiva 
como a MB processa seus os recursos. 
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3. CRITÉRIOS E RECOMENDAÇÕES  
3.1 Estrutura hierárquica do problema 

  
3.2 Definições dos critérios  
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CRITÉRIOS DESCRIÇÃO 
INTERESSE DA 
PESQUISA 

1. Confiança 

A crença de que a recomendação implantada fará o 
que diz que vai fazer. Existem três dimensões para 
confiar: a primeira é a integridade, a crença de que 
a recomendação é justa; a segunda é a 
confiabilidade, a crença de que a recomendação 
fará o que diz que fará; e a terceira é a 
competência, a crença de que a recomendação tem 
a capacidade de fazer o que diz que fará. 

Qual o peso dos 
critérios para a 
avaliação das 
Recomendações? 

2. Compromisso 

Refere-se à medida que vale a pena gastar energia 
para implantar tal recomendação. Duas 
dimensões enquadradas; o comprometimento de 
continuidade, que se refere a uma determinada 
recomendação, e o comprometimento afetivo, 
que é uma orientação emocional. 

3. Satisfação  

Contentamento, expectativas favoravelmente 
positivas com a implantação de tal 
recomendação. 
Uma recomendação satisfatória é aquele em que 
os benefícios superam os custos.   

4. Influência 
Mútua 

A implantação de tal recomendação afeta 
diretamente o grau em que as partes concordam 
sobre quem tem o poder legítimo de influenciar 
umas às outras. Embora algum desequilíbrio seja 
natural, a distribuição do poder de influenciar tende 
a ser negociável e dinâmica. 

5.Transparência 
Organizacional 

Com a implantação de tal recomendação 
ampliaria algum dos esforços de transparência, 
sendo eles: informação; participação e prestação.  

OBS.: Os cinco critérios iniciais foram adaptados das estratégias de comunicação com base na 
ênfase de medir relacionamentos, cujo referencial teórico se encontra em PLOWMAN, Kenneth 
D. “Creating a model to measure relationships: US Army strategic communication”. Public 
Relations Review, v. 39, n. 5, p. 549-557, 2013.  
 
3.3 Definições das recomendações  
 

RECOMENDAÇÕES DESCRIÇÃO 
INTERESSE DA 
PESQUISA 

1.Mapear stakeholders  

Stakeholders, entendidos como um grupo 
ou indivíduos que podem afetar (ou ser 
afetados) por suas atividades a 
consecução de alguns dos doze OBNAV 
dentro de suas respectivas perspectivas, 
gerenciar adequadamente os stakeholders 
pode fazer a diferença entre o sucesso e o 
fracasso. Daí a necessidade de mapeá-las.  

Qual a importância 
relativa dessas 
recomendações? 
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RECOMENDAÇÕES DESCRIÇÃO 
INTERESSE DA 
PESQUISA 

2.Mapear as competências 
do profissional na área de 
RelGov 

O reconhecimento do caráter estratégico 
da área de RelGov é fundamental em 
todas as perspectivas do Mapa 
Estratégico da Marinha, daí a necessidade 
buscar os melhores profissionais com as 
competências adequadas para cada uma.  
Tendo em vista a quantidade de 
competências que devem ser reunidas 
deve-se saber integrá-las com outros 
profissionais buscando a sinergia 
necessária para o bom desempenho para 
o atingimento dos OBNAV. 
Daí a necessidade de mapeá-los. 

3. Envolver a área de 
RelGov nas iniciativas 
estratégicas. 

Estabelecer onde a área de RelGov 
precisa estar integrada às outras áreas por 
meio do qual venha efetivamente 
contribuir para a consecução dos OBNAV 
constantes nas perspectivas do Mapa 
Estratégico da MB. 

4. Mensurar e divulgar 
interna e externamente os 
resultados da área RelGov.  

 

Na área de RelGov faz-se necessário 
conseguir mensurar os resultados 
concretos de seus muitos esforços, tanto 
interna quanto externamente, e torná-los 
visíveis para os tomadores de decisão e 
demais áreas da MB. Assim, um processo 
estruturado de medição em várias 
dimensões, e o registro correto dos 
impactos do alcance ou não das metas e 
objetivos traçados de forma alinhada, é 
parte crítica da atividade de RelGov. Para 
tanto, uma dentre várias ferramentas, cabe 
utilizar o BSC (Balanced Scorecard) 
como Sistema de avaliação empresarial 
adaptado à para área de RelGov e os seus 
respectivos indicadores-chave (KPIs- Key 
Performance Indicators).  

5. Uso conjunto de uma 
estratégia CONFORT + 
Metodologia OD2P 

A estratégia CONFORT refere-se a um 
aspecto fundamental na área RelGov, que 
é ter “conforto” com o que está sendo 
defendido, em todas as visões (jurídica, 
técnica, ética, cultural, entre outras).  
Além disso, a sigla traz 3 esferas a saber: 

 A primeira é o CONteúdo que está 
sendo apresentado;  

  a segunda trata da FORma, ou 
seja, como as principais partes 
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RECOMENDAÇÕES DESCRIÇÃO 
INTERESSE DA 
PESQUISA 

interessadas estão sendo 
abordadas; e 

 e a terceira tem a ver com o 
Timing, ou o momento da 
abordagem. 

Tais aspectos serão utilizados como 
checklist do processo ainda no âmbito 
das ideias, antes de iniciar ou implantar o 
PEM 2040. 
Ao discutirmos as diferentes ações 
estratégicas para consecução de cada 
OBNAV constantes nas diferentes 
perspectivas muitas serão as opiniões 
expressas, pelos diferentes stakeholders 
envolvidos em todas merecem ser 
ouvidas e respeitadas  
No entanto, muitas opiniões podem 
acabar gerando estagnação. Para que essa 
inércia seja evitada, uma metodologia 
eficaz pode ser implementada: OD²P 
(Opiniões – Dados/Diagnóstico – 
Propostas). 
Logo o uso conjunto CONFORT + 
OD2P contribui para o alcançar do 
objetivo final, que é um modelo holístico 
para estratégias na área de RelGov que 
sejam integradas ao PEM 2040 em cada 
perspectiva de seu Mapa Estratégico. 

6. Senioridade e 
transversalidade da área de 
Relgov na Estrutura 
Organizacional da MB.  

Tendo em vista as diversas atribuições na 
área de RelGov, faz-se necessário que 
quem exerça o cargo de chefia da área 
refita a valorização da transversalidade 
e senioridade da área de RelGov, 
tornando-se um verdadeiro catalizador 
estratégico, auxiliando diretamente nas 
Ações Estratégicas que contribuíram para 
o alcance dos OBNAV em cada 
perspectiva. 

 
4. MODELO DE ESCALA DE AVALIAÇÃO 
As avaliações no AHP são par-a-par, através da associação da percepção do Especialista à 
pontuação da escala. Supondo que o Sr. julgue o Critério “1” mais recomendável que o Critério 
“2” para avaliar as recomendações de RelGov, sua resposta, conforme a escala proposta por 
Thomas Saaty, seria: 

Critério 1 em relação ao Critério 2 - avaliação (5) 
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5. PERGUNTAS 
5.1 Comparação entre os Critérios  
 
P1: Qual dos critérios o Sr. possui maior conhecimento, experiência ou se sente mais confiante 
para comparar aos demais? OBS.: escolha somente uma opção. 
R.: _______________ 
 
P2: Como o Sr. avalia o critério escolhido em relação aos demais, utilizando a escala de Saaty?  
 
R:    Critério escolhido __________, em relação ao Critério _________, avaliação _____  

Critério escolhido __________, em relação ao Critério _________, avaliação _____  
Critério escolhido __________, em relação ao Critério _________, avaliação _____  
Critério escolhido __________, em relação ao Critério _________, avaliação _____  

  
 
5.2 Comparação entre as Recomendações, em relação ao Critério 1 (Confiança)  
 
P3: Qual dessas Recomendações o Sr. possui maior conhecimento, experiência ou se sente mais 
confiante para comparar aos demais? OBS.: escolha somente uma opção. 
R.: _______________ 
 
P4: Como o Sr. avalia a Recomendação escolhida em relação às demais, com foco no Critério 
1(Confiança), utilizando a escala de Saaty?  

 
R:    Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____  
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
 
 
 
5.3 Comparação entre as Recomendações, em relação ao Critério 2 (Compromisso)  
 
P5: Qual dessas Recomendações o Sr. possui maior conhecimento, experiência ou se sente mais 
confiante para comparar aos demais? OBS.: escolha somente uma opção. 
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R.: _______________ 
 
P6: Como o Sr. avalia a Recomendação escolhida em relação às demais, com foco no Critério 
2 (Compromisso), utilizando a escala de Saaty?  

 
R:    Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____  
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
 
 
 
 
 
5.4 Comparação entre as Recomendações, em relação ao Critério 3 (Satisfação)  
 
P7: Qual dessas Recomendações o Sr. possui maior conhecimento, experiência ou se sente mais 
confiante para comparar aos demais? OBS.: escolha somente uma opção. 
R.: _______________ 
 
P8: Como o Sr. avalia a Recomendação escolhida em relação às demais, com foco no Critério 
3 (Satisfação), utilizando a escala de Saaty?  

 
R:    Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____  
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
 
 
 
 
5.5 Comparação entre as Recomendações, em relação ao Critério 4 (Influência Mútua)  
 
P9: Qual dessas Recomendações o Sr. possui maior conhecimento, experiência ou se sente mais 
confiante para comparar aos demais? OBS.: escolha somente uma opção. 
R.: _______________ 
 
P10: Como o Sr. avalia a Recomendação escolhida em relação às demais, com foco no Critério 
4 (Influência Mútua), utilizando a escala de Saaty?  

 
R:    Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____  
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
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5.6 Comparação entre as Recomendações, em relação ao Critério 5 (Transparência 
Organizacional)  
 
P11: Qual dessas Recomendações o Sr. possui maior conhecimento, experiência ou se sente 
mais confiante para comparar aos demais? OBS.: escolha somente uma opção. 
R.: _______________ 
 
P12: Como o Sr. avalia a Recomendação escolhida em relação às demais, com foco no Critério 
5 (Transparência Organizacional), utilizando a escala de Saaty?  

 
R:    Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____  
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
            Recomendação escolhida _____, em relação à Recomendação _____, avaliação _____ 
 
             
 
 
 
 
 

MUITO OBRIGADO! 
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APÊNDICE 2 – Avaliações dos Especialistas 

 

Avaliações dos Critérios 

Esp 1 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5  Esp 2 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5 

C 1 1 1 1 1/4 2  C 1 1 2 1 1/4 1 

C 2 1 1 1 1/4 2  C 2 1/2 1 1/2 1/5 1/2 

C 3 1 1 1 1/4 2  C 3 1 2 1 1/4 1 

C 4 4 4 4 1 5  C 4 4 5 4 1 4 

C 5 1/2 1/2 1/2 1/5 1  C 5 1 2 1 1/4 1 

             

Esp 3 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5  Esp 4 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5 

C 1 1 5 3 1/3 5  C 1 1 1 3 1 1/3 

C 2 1/5 1 1/3 1/7 1  C 2 1 1 3 1 1/3 

C 3 1/3 3 1 1/5 3  C 3 1/3 1/3 1 1/3 1/5 

C 4 3 7 5 1 7  C 4 1 1 3 1 1/3 

C 5 1/5 1 1/3 1/7 1  C 5 3 3 5 3 1 

             

Esp 5 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5  Esp 6 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5 

C 1 1 9 3 1 3  C 1 1 4 1 1/3 1 

C 2 1/9 1 1/7 1/9 1/7  C 2 1/4 1 1/4 1/6 1/4 

C 3 1/3 7 1 1/3 1  C 3 1 4 1 1/3 1 

C 4 1 9 3 1 3  C 4 3 6 3 1 3 

C 5 1/3 7 1 1/3 1  C 5 1 4 1 1/3 1 

             

Esp 7 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5  Esp 8 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5 

C 1 1 1 1 1/2 4  C 1 1 1 5 1 1/5 

C 2 1 1 1 1/2 4  C 2 1 1 5 1 1/5 

C 3 1 1 1 1/2 4  C 3 1/5 1/5 1 1/5 1/9 

C 4 2 2 2 1 5  C 4 1 1 5 1 1/5 

C 5 1/4 1/4 1/4 1/5 1  C 5 5 5 9 5 1 

             

Esp 9 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5  Esp 10 C 1 C 2 C 3 C 4 C 5 

C 1 1 4 1 6 2  C 1 1 1 2 3 1 

C 2 1/4 1 1/4 3 1/3  C 2 1 1 2 3 1 

C 3 1 4 1 6 2  C 3 1/2 1/2 1 2 1/2 

C 4 1/6 1/3 1/6 1 1/5  C 4 1/3 1/3 1/2 1 1/3 

C 5 1/2 3 1/2 5 1  C 5 1 1 2 3 1 
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Avaliações das Recomendações em relação ao Critério 1 

E 1 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 2 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 1/2 3 1/3 1/5 1/3  R 1 1 4 1 1/2 1/3 7 

R 2 2 1 4 1/2 1/4 1/2  R 2 1/4 1 1/4 1/5 1/6 4 

R 3 1/3 1/4 1 1/5 1/7 1/5  R 3 1 4 1 1/2 1/3 7 

R 4 3 2 5 1 1/3 1  R 4 2 5 2 1 1/2 8 

R 5 5 4 7 3 1 3  R 5 3 6 3 2 1 9 

R 6 3 2 5 1 1/3 1  R 6 1/7 1/4 1/7 1/8 1/9 1 

               

E 3 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 4 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 6 2 3 1 3  R 1 1 1/2 2 1/2 1/6 1/4 

R 2 1/6 1 1/5 1/4 1/6 1/4  R 2 2 1 3 1 1/5 1/3 

R 3 1/2 5 1 2 1/2 2  R 3 1/2 1/3 1 1/3 1/7 1/5 

R 4 1/3 4 1/2 1 1/3 1  R 4 2 1 3 1 1/5 1/3 

R 5 1 6 2 3 1 3  R 5 6 5 7 5 1 3 

R 6 1/3 4 1/2 1 1/3 1  R 6 4 3 5 3 1/3 1 

               

E 5 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 6 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 3 1/2 2 1/3 2  R 1 1 1 2 1 1/2 1 

R 2 1/3 1 1/4 1/2 1/5 1/2  R 2 1 1 2 1 1/2 1 

R 3 2 4 1 3 1/2 3  R 3 1/2 1/2 1 1/2 1/3 1/2 

R 4 1/2 2 1/3 1 1/4 1  R 4 1 1 2 1 1/2 1 

R 5 3 5 2 4 1 4  R 5 2 2 3 2 1 2 

R 6 1/2 2 1/3 1 1/4 1  R 6 1 1 2 1 1/2 1 

               

E 7 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 8 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 6 2 5 1/2 3  R 1 1 1/5 1/5 2 4 1/5 

R 2 1/6 1 1/5 1/2 1/7 1/4  R 2 5 1 1 6 8 1 

R 3 1/2 5 1 4 1/3 2  R 3 5 1 1 6 8 1 

R 4 1/5 2 1/4 1 1/6 1/3  R 4 1/2 1/6 1/6 1 3 1/6 

R 5 2 7 3 6 1 4  R 5 1/4 1/8 1/8 1/3 1 1/8 

R 6 1/3 4 1/2 3 1/4 1  R 6 5 1 1 6 8 1 

               

E 9 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 10 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 7 1 3 1 4  R 1 1 1 1/4 1/4 2 1/3 

R 2 1/7 1 1/7 1/5 1/7 1/4  R 2 1 1 1/4 1/4 2 1/3 

R 3 1 7 1 3 1 4  R 3 4 4 1 1 5 2 

R 4 1/3 5 1/3 1 1/3 2  R 4 4 4 1 1 5 2 

R 5 1 7 1 3 1 4  R 5 1/2 1/2 1/5 1/5 1 1/4 

R 6 1/4 4 1/4 1/2 1/4 1  R 6 3 3 1/2 1/2 4 1 
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Avaliações das Recomendações em relação ao Critério 2 

E 1 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 2 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 3 2 2 1/2 3  R 1 1 2 2 2 1/6 2 

R 2 1/3 1 1/2 1/2 1/4 1  R 2 1/2 1 1 1 1/7 1 

R 3 1/2 2 1 1 1/3 2  R 3 1/2 1 1 1 1/7 1 

R 4 1/2 2 1 1 1/3 2  R 4 1/2 1 1 1 1/7 1 

R 5 2 4 3 3 1 4  R 5 6 7 7 7 1 7 

R 6 1/3 1 1/2 1/2 1/4 1  R 6 1/2 1 1 1 1/7 1 
               

E 3 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 4 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 2 2 1 1/3 2  R 1 1 3 3 3 1 3 

R 2 1/2 1 1 1/2 1/4 1  R 2 1/3 1 1 1 1/3 1 

R 3 1/2 1 1 1/2 1/4 1  R 3 1/3 1 1 1 1/3 1 

R 4 1 2 2 1 1/3 2  R 4 1/3 1 1 1 1/3 1 

R 5 3 4 4 3 1 4  R 5 1 3 3 3 1 3 

R 6 1/2 1 1 1/2 1/4 1  R 6 1/3 1 1 1 1/3 1 
               

E 5 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 6 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 1/2 2 1/3 1/3 1/3  R 1 1 1 2 1/2 1/3 1 

R 2 2 1 3 1/2 1/2 1/2  R 2 1 1 2 1/2 1/3 1 

R 3 1/2 1/3 1 1/4 1/4 1/4  R 3 1/2 1/2 1 1/3 1/4 1/2 

R 4 3 2 4 1 1 1  R 4 2 2 3 1 1/2 2 

R 5 3 2 4 1 1 1  R 5 3 3 4 2 1 3 

R 6 3 2 4 1 1 1  R 6 1 1 2 1/2 1/3 1 

               

E 7 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 8 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 1/2 2 1/4 1/5 1/3  R 1 1 1 2 4 3 1/3 

R 2 2 1 3 1/3 1/4 1/2  R 2 1 1 2 4 3 1/3 

R 3 1/2 1/3 1 1/5 1/6 1/4  R 3 1/2 1/2 1 3 2 1/4 

R 4 4 3 5 1 1/2 2  R 4 1/4 1/4 1/3 1 1/2 1/6 

R 5 5 4 6 2 1 3  R 5 1/3 1/3 1/2 2 1 1/5 

R 6 3 2 4 1/2 1/3 1  R 6 3 3 4 6 5 1 

               

E 9 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 10 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 8 3 2 1 2  R 1 1 1 1/6 1 1 1/7 

R 2 1/8 1 1/6 1/7 1/8 1/7  R 2 1 1 1/6 1 1 1/7 

R 3 1/3 6 1 1/2 1/3 1/2  R 3 6 6 1 6 6 1/2 

R 4 1/2 7 2 1 1/2 1  R 4 1 1 1/6 1 1 1/7 

R 5 1 8 3 2 1 2  R 5 1 1 1/6 1 1 1/7 

R 6 1/2 7 2 1 1/2 1  R 6 7 7 2 7 7 1 
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Avaliações das Recomendações em relação ao Critério 3 

E 1 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 2 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 5 3 4 9 10  R 1 1 1 1 1 5 3 

R 2 1/5 1 1/3 1/2 5 6  R 2 1 1 1 1 5 3 

R 3 1/3 3 1 2 7 8  R 3 1 1 1 1 5 3 

R 4 1/4 2 1/2 1 6 7  R 4 1 1 1 1 5 3 

R 5 1/9 1/5 1/7 1/6 1 2  R 5 1/5 1/5 1/5 1/5 1 1/3 

R 6 1/10 1/6 1/8 1/7 1/2 1  R 6 1/3 1/3 1/3 1/3 3 1 

               

E 3 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 4 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 2 2 2 8 5  R 1 1 2 1 2 8 6 

R 2 1/2 1 1 1 7 4  R 2 1/2 1 1/2 1 7 5 

R 3 1/2 1 1 1 7 4  R 3 1 2 1 2 8 6 

R 4 1/2 1 1 1 7 4  R 4 1/2 1 1/2 1 7 5 

R 5 1/8 1/7 1/7 1/7 1 1/4  R 5 1/8 1/7 1/8 1/7 1 1/3 

R 6 1/5 1/4 1/4 1/4 4 1  R 6 1/6 1/5 1/6 1/5 3 1 

               

E 5 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 6 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 5 4 5 10 12  R 1 1 1 1 1 7 9 

R 2 1/5 1 1/2 1 6 8  R 2 1 1 1 1 7 9 

R 3 1/4 2 1 2 7 9  R 3 1 1 1 1 7 9 

R 4 1/5 1 1/2 1 6 8  R 4 1 1 1 1 7 9 

R 5 1/10 1/6 1/7 1/6 1 3  R 5 1/7 1/7 1/7 1/7 1 3 

R 6 0,083 1/8 1/9 1/8 1/3 1  R 6 1/9 1/9 1/9 1/9 1/3 1 

               

E 7 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 8 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 4 4 4 10 11  R 1 1 1/4 1/3 1/4 1/6 1/6 

R 2 1/4 1 1 1 7 8  R 2 4 1 2 1 1/3 1/3 

R 3 1/4 1 1 1 7 8  R 3 3 1/2 1 1/2 1/4 1/4 

R 4 1/4 1 1 1 7 8  R 4 4 1 2 1 1/3 1/3 

R 5 1/10 1/7 1/7 1/7 1 2  R 5 6 3 4 3 1 1 

R 6 1/11 1/8 1/8 1/8 1/2 1  R 6 6 3 4 3 1 1 

               

E 9 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 10 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 9 3 1 1 4  R 1 1 1 1/5 1/5 1 1 

R 2 1/9 1 1/7 1/9 1/9 1/6  R 2 1 1 1/5 1/5 1 1 

R 3 1/3 7 1 1/3 1/3 2  R 3 5 5 1 1 5 5 

R 4 1 9 3 1 1 4  R 4 5 5 1 1 5 5 

R 5 1 9 3 1 1 4  R 5 1 1 1/5 1/5 1 1 

R 6 1/4 6 1/2 1/4 1/4 1  R 6 1 1 1/5 1/5 1 1 
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Avaliações das Recomendações em relação ao Critério 4 

E 1 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 2 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 3 6 3 1/2 5  R 1 1 1 5 6 1 6 

R 2 1/3 1 4 1 1/4 3  R 2 1 1 5 6 1 6 

R 3 1/6 1/4 1 1/4 1/7 1/2  R 3 1/5 1/5 1 2 1/5 2 

R 4 1/3 1 4 1 1/4 3  R 4 1/6 1/6 1/2 1 1/6 1 

R 5 2 4 7 4 1 6  R 5 1 1 5 6 1 6 

R 6 1/5 1/3 2 1/3 1/6 1  R 6 1/6 1/6 1/2 1 1/6 1 
               

E 3 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 4 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 2 5 6 1 7  R 1 1 4 7 6 2 5 

R 2 1/2 1 4 5 1/2 6  R 2 1/4 1 4 3 1/3 2 

R 3 1/5 1/4 1 2 1/5 3  R 3 1/7 1/4 1 1/2 1/6 1/3 

R 4 1/6 1/5 1/2 1 1/6 2  R 4 1/6 1/3 2 1 1/5 1/2 

R 5 1 2 5 6 1 7  R 5 1/2 3 6 5 1 4 

R 6 1/7 1/6 1/3 1/2 1/7 1  R 6 1/5 1/2 3 2 1/4 1 
               

E 5 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 6 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 3 5 4 1 1/3  R 1 1 1/5 1 1/5 1/8 1/4 

R 2 1/3 1 3 2 1/3 1/5  R 2 5 1 5 1 1/4 2 

R 3 1/5 1/3 1 1/2 1/5 1/7  R 3 1 1/5 1 1/5 1/8 1/4 

R 4 1/4 1/2 2 1 1/4 1/6  R 4 5 1 5 1 1/4 2 

R 5 1 3 5 4 1 1/3  R 5 8 4 8 4 1 5 

R 6 3 5 7 6 3 1  R 6 4 1/2 4 1/2 1/5 1 

               

E 7 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 8 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 2 4 6 1 1  R 1 1 6 2 6 3 2 

R 2 1/2 1 3 5 1/2 1/2  R 2 1/6 1 1/5 1 1/4 1/5 

R 3 1/4 1/3 1 3 1/4 1/4  R 3 1/2 5 1 5 2 1 

R 4 1/6 1/5 1/3 1 1/6 1/6  R 4 1/6 1 1/5 1 1/4 1/5 

R 5 1 2 4 6 1 1  R 5 1/3 4 1/2 4 1 1/2 

R 6 1 2 4 6 1 1  R 6 1/2 5 1 5 2 1 

               

E 9 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 10 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 9 1 1 1 2  R 1 1 1/5 1/3 1/3 2 1/9 

R 2 1/9 1 1/9 1/9 1/9 1/8  R 2 5 1 3 3 6 1/5 

R 3 1 9 1 1 1 2  R 3 3 1/3 1 1 4 1/7 

R 4 1 9 1 1 1 2  R 4 3 1/3 1 1 4 1/7 

R 5 1 9 1 1 1 2  R 5 1/2 1/6 1/4 1/4 1 1/10 

R 6 1/2 8 1/2 1/2 1/2 1  R 6 9 5 7 7 10 1 
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Avaliações das Recomendações em relação ao Critério 5 

E 1 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 2 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 1 1/5 1/6 1/2 3  R 1 1 1/3 1/7 1/7 1/7 1/3 

R 2 1 1 1/5 1/6 1/2 3  R 2 3 1 1/5 1/5 1/5 1 

R 3 5 5 1 1/2 4 7  R 3 7 5 1 1 1 5 

R 4 6 6 2 1 5 8  R 4 7 5 1 1 1 5 

R 5 2 2 1/4 1/5 1 4  R 5 7 5 1 1 1 5 

R 6 1/3 1/3 1/7 1/8 1/4 1  R 6 3 1 1/5 1/5 1/5 1 
               

E 3 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 4 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 1/3 1/6 1/6 1/5 1  R 1 1 1/4 1/6 1/8 1/8 1/3 

R 2 3 1 1/4 1/4 1/3 3  R 2 4 1 1/3 1/5 1/5 2 

R 3 6 4 1 1 2 6  R 3 6 3 1 1/3 1/3 4 

R 4 6 4 1 1 2 6  R 4 8 5 3 1 1 6 

R 5 5 3 1/2 1/2 1 5  R 5 8 5 3 1 1 6 

R 6 1 1/3 1/6 1/6 1/5 1  R 6 3 1/2 1/4 1/6 1/6 1 
               

E 5 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 6 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 1/2 1/7 1/7 1/6 1/6  R 1 1 1/3 1/8 1/7 1/7 1/7 

R 2 2 1 1/6 1/6 1/5 1/5  R 2 3 1 1/6 1/5 1/5 1/5 

R 3 7 6 1 1 2 2  R 3 8 6 1 2 2 2 

R 4 7 6 1 1 2 2  R 4 7 5 1/2 1 1 1 

R 5 6 5 1/2 1/2 1 1  R 5 7 5 1/2 1 1 1 

R 6 6 5 1/2 1/2 1 1  R 6 7 5 1/2 1 1 1 
               

E 7 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 8 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 1/2 1/6 1/6 1/6 1/4  R 1 1 1/2 1/6 1/7 1/5 1/2 

R 2 2 1 1/5 1/5 1/5 1/3  R 2 2 1 1/5 1/6 1/4 1 

R 3 6 5 1 1 1 3  R 3 6 5 1 1/2 2 5 

R 4 6 5 1 1 1 3  R 4 7 6 2 1 3 6 

R 5 6 5 1 1 1 3  R 5 5 4 1/2 1/3 1 4 

R 6 4 3 1/3 1/3 1/3 1  R 6 2 1 1/5 1/6 1/4 1 
               

E 9 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6  E 10 R 1 R 2 R 3 R 4 R 5 R 6 

R 1 1 8 1/4 1/3 1/3 1/4  R 1 1 2 1/4 1/6 4 1/5 

R 2 1/8 1 1/11 1/10 1/10 1/11  R 2 1/2 1 1/5 1/7 3 1/6 

R 3 4 11 1 2 2 1  R 3 4 5 1 1/3 7 1/2 

R 4 3 10 1/2 1 1 1/2  R 4 6 7 3 1 9 2 

R 5 3 10 1/2 1 1 1/2  R 5 1/4 1/3 1/7 1/9 1 1/8 

R 6 4 11 1 2 2 1  R 6 5 6 2 1/2 8 1 

 

 
 


